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EM 15 DE JUNHO DE 1989 	 ANO XV 
EMENDA 14°.  1412 

Deputado Kielse Crisóstomo 
Pela rejeição. 

A emenda, apesar de meritória, e su-
pérflua. Note-se que o § 1°, do  art.  31, 
refere-se aos "planos de carreira". Ora, 
os planos de carreira implicam a existen-
cia de um plano remuneratório. Os planos 
de carreira são indissociáveis do aspecto 
da remuneração. Sem crescimento renunerai-
tório, não ha carreira possível. rAT  por-
que desnecessária a proposta sugerida. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

AVULSO 	CURITIBA, QUINTA-FEIRA, 
EMENDA N°  0154 

AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Seção  III,  Subseção II 
EMENDA: Supressiva 

Comissão Temática da Organização 
do Estado e dos Municípios. 

Suprima-se do capitulo II, no seu ti-
tulo, a palavra "CIVIS". 

(a) RAUL LOPES 
JUSITFiCATIVA: 

Funcionários públicos, tanto os civis, 
quanto os militares, o são. 

Por quest6es de justiça, todos os di-
reitos, garantias e obrigag6es são tdenti-
cos a todos, porem, os militares merecem 
uma Sdbseção especifica pelas peculiarida-
des inerentes a condição. 

PARECER 
EMENDA N°  0154 

Deputado RAUL LOPES 
Pelo não acolhimento. 

EMbora os direitos dos servidores ci- 
vis e militares possam confundir-se, estão 
devidamente tratados em capítulos pró- 
prios, definidores, para evitar interpre- 
tag6es erróneas ou tendenciosas. 

(a) CAIO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 1412 
AUTOR: QUIELSE CRISÓSTOMO 

TITULO II 
EA ADMINISTRAM PÚBLICA 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES  PÚBLICOS CIVIS 
EMENDA CONSTITUCIONAL ADITIVA  

Art. 31 

§ 10  - 0 regime jurídico único e os 
planos de carreira do servidor público de-
correrão dos seguintes fundamentos: 

Passa a ter seguinte redação: 

§ 10  - O regime jurídico único e os 
planos de carreira e remuneração do servi-
dor público decorrerão dos seguintes fun-
damentos: 

(a) QU1ELSE CRISOSTOMO 
JUS1InCATIVA: 

O texto que trata este parágrafo exige 
a incluso da palavra remuneração, porque 
nele é pertinente. 

PARECER 

EMENDA  le  0147 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Comissão Constitucional 
EMENDA: Inclua-se onde couber, na seção 
"dos funcionários públicos".  

Art.  - A Abertura de concurso públi-
co, nas carreiras funcionais do Estado, 
será sempre, após a realização de concurso 
interno de promoção, concurso público in-
terno e aproveitamento dos funcionários 
das carreiras hierárquicamente:inferiores, 
respeitado o merecimento .e os requisitos 
básico de cada carreira. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIPICATIVA: 

_Pretende o presente artigo corrigir 
algumas injustiças que hoje ocorrem  can  
relaçãoai5acesso dos funcionários públicos 
aos outros níveis de carreira ou de outras 
carreiras assemelhadas.  Cam  a realização 
de 	concurso de .promoção, concurso público 
interno e  can  o aproveitamento dos funcio-
nários das carreiras inferiores, praticar- 

justiga para  can  aqueles que já ser-
vem ao Poder Público Estadual. 

PARECER 
EMENDA 	0147 

Deputado RAUL LOPES 
Pela rejeição. 

A emenda encontra óbice constitucio- 
nal. Fere, com evidencia, o principio da 
ampla acessibilidade aos cargos públicos, 
definido no  art.  37, I, da Constituição 
Federal. 

(a) CAITO - QUINTANA 
Relator.  

EMENDA N°  0017 
AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Administração Pública,  Cap's,  
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tub  o II, dos Servidores Públicos Civis. 

EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde  cotter: 
.Art.  - A remuneração do magistério 

Observará a habilitação em curso e está-
gios de formação, aperfeiçoamento ou espe-
cializagão, independentemente do grau es-
colar da atuação. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTIF1CATIVA: 

o professor de ensino básico, tradi-
cionalmente condenado a repetir-se e desa-
tualizar-se ganhou estimulo representan-
tes material adequado a especializar-se a 
transcender a qualificação  minima,  sem  can  
isso ver-se Obrigado a abandonar as series 
do primeiro grau.. 

Apesar de o texto legal federal.asse-
gurar a remuneração dos profesores do en-
sino 10  e 20  graus de acordo  can  a sua 
qualificação, o Estado vem legislando su-
pletivamente sobre as diretrizes e bases' 
da educagão,:sem tamar conhecimento dessa 
norma. 

Nosso Objetivo, aqui, é garantir essa 
conquista justa, democrática e imprescin-
divel à melhoria do :ensino. 

PARECER 
EMENDA N7 0017 

Deputado  DAVID  CBERIEGATE 
Pelo não acolhimento. 
0 anteprojeto prevê, em seu  art.  176, 

VI, calcado em principios estabelecidos 
pela Constituição Federal  (art.  206, V), a 
valorização dos profissionais do ensino, 
através do estabelecimento de planos de 
carreira, a seremdefinidos pela lei. 

Portanto, o assunto deverá ser tratado 
pela lei que vier a estabelecer planos de 
carreira para o magistério público, e não 
pela Constituição. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDAW 1413 
AUTOR: QUIELSE CRISOSTOMO 

TITULO II 
DA ADMINISTRAgA0 PUBLICA 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES POBLICOS CIVIS 

EMENDA CONSTITUCIONAL ADITIVA 

Art.31- 

1°  ". • • • ...... • • • • • • • 

f) tratamento uniforme aos servidores 
públicos, no que se refere A. concessão de  
indices  de reajuste ou outros tratamentos 
remuneratórios ou desenvolvimento nas  car- 
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reiras. 

Passa a ter a seguinte redação: 
f) tratamento uniforme.  aos servidores 

públicos, no que se.referel:concesao de  
indices  de reajuste ou:outros:tratamentos 
remuneratórios ou desenvolvimento nas car-
reiras, reconhecidos os trabalhos inéditos  
en  defesa de tesepesquisa.ou: publicagi5es 
técnicas. 

(a) QUIELSE.-CRISOSTC140 
JUSIIFICATTVA: 

A 	progressão em carreiras ..do serviço 
públicodeve ser principalmente função do 
desempenho. 

A 	capacidadena pesquisa -:e nas publi-
cagbes técnicas expressa-nma:Adiferenciagão  
en  cada servidor, cujo tratamento uniforme 
não significa tratamento igual e nem pri-
vilegio, e;sinlre0Postaiao  esforço aplica-
do. 

PAREChli 
EMENDA N°  11413 

Deputado KIIILSE CRT.SOSIMO 
Pela rejeição. 

A emenda é meritória, entretanto ape-
nas especifica conteúdo expresso no  art.  
31, § 1°, "d" do anteprojeto. Caberá à lei 
que instituir os "planos de carreira" es-
tabelecer minúci  Ps  a partir dos principios 
genéricos fixados no texto constitucional. 

(a) Deputado CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA  Le  0296 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO e EINAR LUIZ COSTA 
DISPOSITIVO: Artigo 31 § 1°  
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se 
g) para o provimento de cargos públi-

cos por promoção ou provimento efetivo, 
serão Observados rigorosamente os crité—
rios de merecimento e antig5"dade, 
nadamente. 

(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMARLUIZ COSTA 

PARECER 
EMENDA 11*  0296 

Deputado EZEQUIAS LOSSO 
Pela rejeição. 

0  Art.  31, § 10, do anteprojeto refe-
re-se a principios gerais, verdadeiros 
fundamentos que orientarão a elRboragão da 
lei relativa ao "regime juridico único", e 
aos planos de carreira dos servidores do 
Estado. O conteúdo da emerTiadescabe no 
contexto do artigo referido, já que não 
diz respeito aprincipiozeral, mas a mar-
teria especifica, ligada ao "provimento de 
cargo por promoção". 

(a) CAITO. QUINTANA - 
Relator- 
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EMENDA N°  0035 

AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos 
EMENDA: Aditiva a Camissão Constitucional 

Inclua-se onde coUbert  
Art. 	- E assegurada aos servidores 

públicos profissionais de nivel universi-
tário da área de engenharia, isonamia de 
remuneração total e jornada de trabalho  
can  os procuradores do Estado, ressalvadas 
apenas as vantagens individuais. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTlIfICATIVA: 

Os cargos  Sao  semelhantes em importAn-
cla para o governo e em formação universi-
tária. Esta equiparação não é assunto no-
vo. Em 1961, através da Lei n°  4328, foram 
os engenheiros equiparados aos procurado-
res e advogados da então Consultoria Geral 
do Estado, Procuradoria Geral e Consulto-
ria Jurídica da Fazenda. Em 1979 houve um 
novo tratamento paritário através da Lei 
7074 e 7222 com criação de quadros espe-
ciais  can  vencimentos iguais. 

Letbramos que são os engenheiros res-
ponsáveis pela grande movimentação orça-
mentária do Estado, através das obras de 
vulto, cano rodovias e pontes que permitem 
a circulação de toda a produção estadual e 
levam o conforto ao interior do Paraná, 
bem cano das escolas e edificag6es que 
permitem o ensino e a instalação e funcio-
namento da administração 

EMENDA N°  0175 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos 
EMENDA: Aditiva a Comissão Constitucional 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - E assegurado aos profissionais 

da área de engenharia, da administração 
direta, autárquica e fundacional, isonamia 
de vencimentos e vantagens com os procura-
dores do Estado,  can  revisão de vencimen-
tos e vantagens, em igual percentual, sem-
pre que estes forem alterados. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

A isonomia em pauta teve a primeira 
manifestação recente em 1961. Através da 
Lei n°  4328, de 17 de Janeiro de 1961, fo-
ram os engenheiros equiparados aos procu-
radores e advogados da então Consultoria 
Geral do Estado. Em 1979 os advogados/ 
Procuradores da Procuradoria Geral do Es-
tado e os engenheiros obtiveram a criação 
de quadros especiais através das Leis n°  
7074 e 7122,  can  tratamento paritário. Por 
outro lado, são os engenheiros responsá-
veis pelo grande programa de obras do Pa-
raná nas áreas de rodovias tronco, estra-
das rurais e pontes, escolas e edifícios 
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públicos, que representam a major parcela 
na aplicação dos recursos estaduais e, 
portanto, a mais efetiva participação na 
projeção politica do Governo. Na área da 
agricultura, é por dOmais conhecido o Pa-
raná e o maior produtor de grãos do Pais. 

Finalmente, entende-se que os cargos 
são semelhantes em termos de itportância e 
formação universitária. 

PARECER 
EMENDAS  Ns.  0035 e 0175 

Pela rejeição. 
As emendas colidem frontalmente  can  o 

disposto no  art.  37, XIII, da Constituição 
Federal. As fanicas exceções ao principio 
da vedação de vinculação estão previstas 
nos  arts.  39, § 10 e 135, da Constituição 
Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0097 
AUTOR:  JOSE  letLINTO 
DISPOSITIVO: Titulo II - Da Administração 
Pública 
EMENDA: Aditiva  

"Art.  - A Administração Direta do Go-
verno do Estado, na estruturação de seus 
quadros de pessoal, tratará  can  isonamia 
as diversas especialidades em todos os ní-
veis de conhecimento". 

Sala das Sessões, em 18.05.89. 
(a)  JOSS  FELINTO 

JUSTIFICATIVA: 
A presente proposta visa corrigir al-

gumas distorções na aplicação da lei, ten-
do em vista que tratamento diferenciado é 
dado a ocupantes de carreiras especializa-
das  cam  níveis de conhecimentos semelhan-
tes. 

PARECER 
EMENDA N°  0097 

Deputado  JOSE  FELINTO 
Pela rejeição. 

A emenda fere o principio inscrito no  
art.  37, XIII, da Carta Federal. As únicas 
exceções ao principio referido são os con- 
templados no  art.  1:35:e 39, § • 10, da 
Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0819 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Artigo 31 
EMENDA: Mbdificativa 

Título II 
Capitulo II  
Art.  31 - 
§ 20  - E assegurada aos servidores da 

administração direta isonamia de vencimen- 
tos para cargos de atribuições iguais ou 
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assemelhadas do mesmo Poder ou entre os 
dos servidores dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, ressalvadas as 
vantagens de caráter individual e às rela-
tivas a natureza ou ao local de trabalho. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDA N°  0819 

Deputado LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

A redação do  art.  31, § 2°, do ante- 
projeto, está mais adequada que a que está 
sendo proposta, isso porque vem em conso- 
nAncia com o que dispõe o  art.  39, § 10 , 
da Constituição Federal. Alem do mais, ex-
cluir-se a referencia expressa a lei que 
propiciará o asseguramento da isonomia, 
caso a caso, não significa que seja ela 
dispensável, pois não seria mesmo possível 
tornar isonâmico o tratamento remunerató-
rio a todos os servidores, sem distinção 
alguma. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0003 
AUTOR: FZEQUIAS LOSSO 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos Civis  

Art.  31 - Aos peritos Oficiais de Car-
reira, aplica-se os princípios do  Art.  39, 
§ 10, da Constituição Federal em vigor, 
correspondente a carreira de nivel supe-
rior, disciplinada no  Art.  144, § 40, da 
Constituição Federal de 1988, com revisão 
de vencimentos e vantagens, em igual per-
centual, sempre que forem alterados em re-
laggo àquelas. 
JUSTIFICATIVA: 

Os Peritos Oficiais de Carreira são 
profissionais de nível universitário que 
exercem funções essenciais e indispensá-
veis a justiça. Entre as carreiras e Peri-
tos Oficiais compreendem as de Medico Le-
gista, Químico  Leval.  TOxicologista, Peri-
to Criminal (constituído por Engenheiros, 
Dentista, Advogados, Contadores,  Medicos,  
Rioquimicos, Físicos e outros). 

Aos Peritos Oficiais compete fornecer 
dados de ordem técnica e proceder verifi-
caggo do corpo de delito. 

As carreiras de Nivel Superior (Ter-
ceiro Grau), a exemplo do que ocorre na 
Polícia Federal são equiparadas e os Peri-
tos Oficiais tem funções importantes na 
ação judicidria. 

Os princípios do  Art.  39, § 1°, da 
Constituição Federal, muito antes da mesma 
ser implantada, já eram seguidos e ainda 
vigoram na Policia Federal, nos Estados de 
Pernambuco, Palaia e outros. 

Equiparação As carreiras assemelhadas 
de nível superior e. um direito Constitu-
cional para as mesmas, a qual  "assegura 
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aos servidores da administração direta, 
isonomia para os cargos e atribuições 
iguais ou assemelhados do  memo  Poder ou 
entre servidores dos Poderes Executivo Le-
gislativo e Judiciário...". 

(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMAR LUIZ COSTA 

PARECER 
EMENDA N°  0003 

Deputados EZEQUIAS LOSSO/EDMAR LUIZ COSTA 
Pela rejeição. 

A emenda fere o disposto no  art.  37, 
XIII, da Constituição Federal. 

Ao depois, se a vinculaggo sugerida 
não é inconstitucional, ela já está con- 
templada no  art.  39, § 1° da Constituição 
Federal, bem cano no  art.  31, § 20  do an- 
teprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA_ 
Relator 

EMENDA N°  0085 
AUTOR: GERNOTE =INDS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Capítulo II de Anteprojeto de 
Constituição. 
EMENDA: Aditiva ao Anteprojeto 

Inclua-se o seguinte artigo, no Capi-
tulo II, do Anteprojeto de Constituigão:  

Art.  - A lei assegurará aos servidores 
da administração direta, autárquica e fun-
dacional, isonamia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou assemelha-
das com mesmo requisito de formação espe-
cifica, entre os Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, e no âmbito de ca-
da Poder, ressalvadas as vantagens de ca-
ráter individual e az relativas a nature-
za ou ao local de trabalho." 

(a) GERNOTE  MINUS  

JUSTIFICATIVA: 
A extensão da isonomia para a adminis-

tração autárquica e fundacional, tem ampa-
ro no disposto no  art.  39 da Constituição 
Federal que determina a instituiggo de re-
gime jurídico único e planos de carreira 
para os servidores da administração dire-
ta, autárquica e fundacional. A expressão 
com mesmo requisito de formação específi-
ca", delimita a isonomia de forma a evitar 
vinculaggo entre as categorias exigidoras 
de formação diferenciada- 

EMENDA N°  0351 
AUTOR: LAURO LOBO ALCANTARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 31 - § 2°  
EMENDA: Modificativa  

Art.  31 - 
§ 20  - A lei assegurará aos servidores 

da administração direta, autárquica e fun- 
dacional, isonomia de vencimentos para 
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cargos de atribuições iguais aos•  asseme-
lhados com mesmo requisito de formação es-
pecifica do mesmo Poder ou entre os de 
servidores dos Poderes Executivo, Legisla- 
tivo e Judiciário, ressalvadas as vanta- - 
gens de caráter individual e as relativas 
a natureza ou ao local de trabalho. 

(a) LAURO LOBO ALCANTARA 
JUSTIFICAI1VA: 

Sugerimos a inclusão no texto deste 
parágrafo "... da administração direta, 
autárquica e funcional...", com base no 
disposto no  art.  31 do Anteprojeto da 
Constituição, que determina a instituição 
de regime  juridic°  único e planos de car-
reira para os servidores da administração, 
direta, autárquica e funcional. 

Sugerimos a inclusão no texto deste 
parágrafo: "...para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas com mesmo requisito 
de formação especifica...", de forma a 
evitar isonomia entre categorias de forma-
ção diferenciada. 

EMENDA N°  0461 
AILLORA: IRONDI PUGLTFSI 
DISPOSITIVO: Emenda Substitutiva 
EMENDA:  Art.  31, Parágrafo 2°  do antepro- 
jeto.  

Art.  31 - A lei assegurará aos servi-
dores da administração direta e indireta, 
a partir de plano único de carreira, iso-
nomia de vencimentos para cargos e atri-
buições iguais ou assemelhados do mesmo 
per ou entre os de servidores dos pode-
res executivo, legislativo e judiciário, 
ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e às relativas a natureza ou ao lo-
cal de trabalho. 

(a) IRONDI PUGLIESI 
JUST1b1CATIVA: 

Considerando a necessidade de garantir 
ao servidor público a perspectiva de rea-
lizar uma carreira no serviço público, bem 
como abrir a possibilidade de isonomia no 
tratamento dos funcionários dos diversos 
poderes e espelhando a preocupação de se-
tores da educação de 3°  grau no Estado, 
entendemos que tal proposta merece sua in-
clusão no texto constitucional. 

EMENDA N°  0564 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUICAO ESTADUAL 
, 0 § 2°  do artigo 31, passa a ter a se-

guinte redagao: 
"§ 1°  - A lei assegurara aos servido-

res da administração direta, indireta e 
fundacional isonomia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou assemelha-
dos do mesmo poder ou entre os servidores 
dos poderes executivo, legislativo e judi-
ciário, ressalvadas as vantagens de cará- 
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ter individual e as relativas a natureza 
ou ao local de trabalho." 

Sala das Camiasões em 20.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

EMENDA N°  1257 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 32, § 2°  
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao § 2°, do artigo 32, o 
termo em negrito:  

"Art.  32 - 
2°  - A lei assegurará aos servidores 

da administração direta e indireta, isono-
mia de vencimentos para cargos de atribui-
ções iguais e assemelhados do mesmo Poder 
ou entre os de servidores dos Poderes EXe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, ressal-
vadas as vantagens de caráter individual e 
às relativas a natureza ou ao local de 
trabalho." 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

- Ha necessidade de se manter um ensi-
no superior de qualidade em todo o Estado 
do  Parana;  

- A manutenção dessa qualidade dP en-
sino decorre principalmente de uma justa 
remuneração do pessoal técnico-administra-
tivo, operacional e docente das institui-
ções de ensino superior mantidas pelo po-
der Oblico; 

- A isonomia de tratamento entre as 
universidades estaduais e as demais insti-
tuições de ensino superior do Paraná pode-
rá assegurar um padrão finco de qualidade 
de ensino em todo o Estado. 

EMENDA N°  1372 
AUTOR: RAFAEL GREGA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: § 20  do  Art.  31 
EMENDA: Aditiva 

o § 2°  do artigo 31, pAssa a ter a se-
guinte redação:  

"Art.  31 - amissis 
§ 1° - 
§ 2° - A lei assegurara aos servidores 

da administração direta e indireta, isono-
mia e ter vencimentos para cargos de atri-
buições iguais ou assemelhados do mesmo 
Poder ou entre os de servidores dos Pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciário, 
ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas A natureza ou ao lo-
cal de trabalho". 

(a) RAFAEL GREGA 
JUSTIFICATIVA: 

A emenda aditiva visa a isonomia de 
vencimentos para cargos de atribuições 
iguais entre os servidores da administra-
ção direta e indireta do Estado, pela de 
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fesa do principio de "igualdade de oportu- 
nidade para todos". 

PARECER 
EMENDAS N°  0085, 0351, 0461, 

0564, 1257 e 1372. 
Deputados GERNOTE KIRINUS, 

LAURO LOBO ALCANTARA, IRONDI PUGLIESI, 
PEDRO TONELLI, LINDOLFO  JUNIOR  e 

RAFAEL GRECA DE MACEDO 
Pela Rejeição. 

As enendas, ao ampliarem o conteúdo da 
exceção prevista no  art.  39, § 1°  (art.  
31, § 2°, do anteprojeto) ao principio do  
art.  37, XIII, da Constituição Federal  
(art.  29, XIII, do anteprojeto), incorrem 
em vicio de inconstitucionalidade. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0565 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUIVIO ESTADUAL 
Acrescente-se após o artigo 31 do an- 

teprojeto, o seguinte artigo:  
"Art. 	Os ocupantes de empregos, 

cargos ou função pública, na forma da lei, 
responsáveis pela manipulação de recursos 
públicos e por qualquer atividade fiscali-
zatOria, deverão na posse, periodicamente 
e na saida, formalizar declaração de 
bens." 

Sala das Comissões em 20,05.89. 
(a) PEDRO TONE= 

PARECER 
EMENDA N°  0565 

. Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição. 

A proposta já está contemplada no  art.  
30, dos "Atos das Disposigões Constitucio- 
nais Gerais e Transitórias". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1223 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  32 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se ao artigo 32, novo inci-
como segue:  
"Art.  32 - 	  

XXI - garantia de vencimento, nunca 
inferior ao piso salarial constante do 
Decreto-Lei que regulamenta a profissão, 
respeitando-se a carga horária, exercicio 
da função no cargo e sua habilitação pro-
fissional". 

(a) LINDOLFO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

0 signatário deste entende que o  pro- 

Curitiba, quinta, em 15.06.89  
fissional  devidamente habilitado para o 
exercicio de sua função, dentro do cargo 
que ocupa, seja o mesmo conquistado atra-
vs  de concurso público ou pelo tempo de 
serviço, deve perceber remuneração justa, 
ou seja, aquela constante do Decreto-Lei 
Federal que regulamenta a profissão. 

sabido que dentro do quadro funcio-
nal, tanto da administração direta ou in-
direta existem cargos cano os de Medico, 
Dentista, Contador, Advogado, Administra-
dor, FbnoaudiOlogo, Secretária T6cnica, 
Secretária EXecutiva, AgrOnamo, Biólogo, 
Engenheiro Civil, Engenheiro Mecânico, Me-
dico Sanitarista, Jornalista, Economista, 
Psicólogo, Arquiteto e demnis profissio-
nais, que colaram grau, após anos de estu-
do e dedicação em uma faculdade ou univer-
sidade e, aprovados em concurso público, 
não tem a garantia do piso salarial pre-
visto naquele Decreto citado em a folha 
anterior. Tais profissionais, dedicam-se 
normalmente, exclusivamente, ao serviço do 
Estado e merecem justa remuneração.  Ague-
les que têm jornada inferior A prevista 
em Decreto, devem perceber remuneração 
proporcional ao seu tempo de dedicação, 
cano são os casos de  medicos  dentistas 
fonoaudiOlogos, fisioterapeuta;, bioquimi-
cos, psicólogos e  etc,  normalmente, da  
Area  de saúde. 

0 profissional bem remunerado dedica,-
-se ao exercicio de sua função  can  mais 
tranqiiilidade e com prazer pelo trabalho. 
Faz-se necessário que o Estado reconheça 
tais servidores tão importantes para a ob-
tenção da eficiência e posterior eficácia 
tão criticada atualmente. 

0 Estado não pode ter cano concorrente 
a iniciativa privada, que normalmente va-
loriza e remunera adequadamente os profis-
sionais que nela atuam. R preciso que se 
reconheça o valor de cada um desses que 
ingressam no quadro do funcionalismo 
público, para que o resultado da produti-
vidade dos mesmos seja de tão alto nivel 
como daqueles que atuam na iniciativa pri-
vada. 

PARECER 
EMENDA N°  1223 

Deputado LINDOLFO  JUNIOR  
Pela rejeição. 

A Constituição Federal no  art.  39, § 
10, estabelece que "a lei assegurará, aos 
servidores da administração direta, isono-
mia de vencimentos para cargos de atribui-
ções iguais ou assemelhados do mesmo Poder 
ou entre servidores dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

0 Estado terá uma politica própria de 
remuneração aos seus servidores, indepen-
dente do piso-salarial.que regulamenta as 
profissões. 

(a) CAITO QUINTANA 
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Relator 

EMENDA N°  0820 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Artigo 32 
EMENDA: Mbdificativa 

Titulo II 
Capitulo II  
Art.  32 - 
I - vencimento ou provento  /Igo  infe-

rior a duas vezes o piso nacional de salá-
rio. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

EMENDA N°  0821 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO:  Art.  32 
EMENDA: Substitutiva 

Titulo II 
Capitulo II  
Art.  32 -  
III  - garantia de vencimento nunca in-

ferior a duas vezes o piso nacional de sa-
lários para os que percebem remuneração 
variável. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDAS N°  0820 e 0821 

Deputado LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

É matéria de nivel infraconstitucional 
posto que  nab  é regra perene. 

No mérito: 
pouco prudente engessar o  "quantum"  

em uma Constituição. Condições hoje desco-
nhecidas poderão exigir a modificação des-
te limite (talvez ate para aumentá-lo, 
quem sabe) e estaria a norma imobilizada 
em um instrumento legal de modificação di-
ficil, por exigir quórum qualificado 
(3/5). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1328 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO:  Art.  32 - Inciso II 
EMENDA: Supressiva e para correção de lin- 
guagem 

Corrija-se o texto do  Art.  32, - II - 
para:  

Art.  32 - ..... 
II - irredutibilidade dos vencimentos 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
JUSTIFICATIVA: 

A prevalecer a atual redação, a irre-
dutibilidade será apenas do Vencimento Bá- 
sico, não tendo a almejada amplitude que 
teria se o termo adotado fosse "vencimen-
tos". 

Por outro lado, a supressão do trecho  
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salvo o disposto  am  convenção ou 

acordo coletivo", resulta do raciocinio 
lógico que  /ago  existirá, Obviamente, dis-
positivo convencional que piore a situagao 
salarial. Se houver, a Justiça especiall-
zada encarregar-se-á de anulá-lo. 

PARECER 
EMENDA N°  1328 

Deputado LUIZ ALBERTG.OLIVE1RA 
Pelo acolhimento pareial, para que a 

expressão, vencimento, seja grafada no 
plural (vencimentos), para garantir ao 
servidor a irredutibilidade-destes, evi-
tando a interpretação de que irredutivel e 
apenas o vencimento básico. 

Mante0-se a parte final do inciso por-
que há, na legislação trabalhista, normas 
de redução de salário, embora seja hoje de 
dificil aplicação. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1184 
AUTOR:  JOSE  FELIINTO 
DISPOSITIVO: Anteprojeto da Constituição 
Estadual - Titulo II - "Da Administragao 
Pública" 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se, ao  art.  32 do Antepro-
jeto da Constituição Estadual, o seguinte 
inciso: 

- A gratificação natalina dos 
aposentados e pensionisstas, terá por base 
o valor dos proventos do mês de dezeMbro 
de cada ano." 

.(a) JOSE-.TELDITa 
JUSTIFICATIVA: 

0  Art.  32 do Anteprojeta:daConstitui-
çao Estadual, dispõe sobre os direitos dos' 
Servidores públicos. A gratificação nata-
lina se constitui em direito conquistado 
através de grandes lutas da classe. Hoje 
confirmada pela Constituição Federal. Ex-
plicitar-se o mesmo na Carta Estadual, se-
rá facilitar, ao servidor, cano à adminis-
tração pública, ,a percepção deste benefi-
cio. 

EMENDA N°  1327 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO:  Art.  32, IV 
EMENDA: Aditiva  

Art.  32 - 	 
IV - decimo terceiro vencimento  can  

base na remuneração integral do mês de de-
zembro ou no valor da aposentadoria. 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
JUSTIFICATIVA: 

0  art.  1°, § 10  da Lei 4.090, de 13 de 
julho de 1962, dispõe que a gratificação 
natalina do trabalhador terá cano base a 
remuneração do mês de dezembro. 
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Igual tratamento, portanto, deve ser 

dado aos servidores públicos estaduais. 

PARECER 
EMENDAS N°  1184 e 1327 
Deputados  JOSE  YELINTO e 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA 

Pela rejeição. 
A Constituição Federal,  art.  70, VIII 

e  art.  39, § 2°, já assegura este direito. 
A preocupação da emenda já está res- 

salvada na redação do inciso VIII do  art.  
70, da Constituição Federal, quando espe- 
cifica as condições:  "can  base na remune- 
ração ou no valor da aposentadoria". 

(a) CATTO'QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  124 
AUTOR:  DAVID  CHER1EGATE 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Da Administração Pública - 
Capitulo II dos Servidores Públicos Civis 
- Artigo 32 - Inciso IV 
EMENDA: Substitutiva  

Art. 	- R assegurado a todos os ser- 
vidores públicos, estaduais e municipais, 
o pagamento do 13°  mês, cano gratificação 
natalina. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUS11141CATIVA: 

Depois de longo tempo, os servidores 
públicos obtiveram, por lei ordinária, a 
conquista do 130  salário. 

MeIhor proteção dar-se-á ao funciona-
lismo, constitucionalizando-se no Estado, 
a conquista. 

PARECER 
EMENDA N°  0124 

Deputado  DAVID  CHERIEGATE 
Prejudicada. 

0  art,  32, inciso IV, do anteprojeto, 
contempla, integralmente, a -matéria da 
emenda. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0925 
AUTOR: PAULIN() DELAZERI 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Titulo II, Capitulo II 
EMENDA: Altera a redação do Inciso VII do 
Artigo 32, propondo-lhe nova redação. 

VII - Duração do trabalho normal nao 
superior a oito horas diárias e quarenta 
horas semanais, facultada a compensação de 
horário e redução de jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

(a) PAULIN() DELAZERI• 
JUITIFICATIVA: 

Curitiba, quinta, em 15.06.89_ 
, Atualmente o total de horas semanais 

trabalhadas, pelos servidores públicos, 
de 40 (quarenta) horas e não 44 (quarenta 
e quatro) horas, cano estava colocado no 
referido inciso, o que seria um retroces-
so. 

PARECER 
EMENDA N°  0925 

Deputado PAULIN° DELAZERI 
Pelo não acolhimento. 

A emenda fere o disposto no inciso 
XIII, do  art.  7°, aplicado aos servidores 
públicos por força do artigo 39, §, 2°, da 
Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0739 
AUTOR: PIRAJA FERREIRA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Altera a redação do inciso X 
do  art.  32 
EMENDA: Mbdificativa 

0 inciso X do artigo 32 passa a ter a 
seguinte redação: 

X - gozo de ferias anuais remuneradas  
cam,  pelo menos, um terço a mais que o sa-
lário normal, podendo desde que não goza-
das, a critério da administração serem 
transformadas em tempo de serviço em dobro 
na forma da lei. 

(a) PIRAJA FERREIRA 

Constata-se que no inciso XVII do Ar-
tigo 7°  da Constituipo Federal, não há 
previsão de que as ferias não podem ser 
contadas em dobro, como prevê a legislação 
atual. 

Vem de longa data esta conquista do 
funcionalismo, o que seria um retrocesso, 
a partir desta Constituição cercear  tai  
direito. 

Os cargos de confiança e chefias em 
geral, prestam serviços alem dos horários 
normais, bem COMO muitPs vezes não podem 
se ausentar por periodos longos. 

Neste sentido consideramos conveniente 
que tal matéria seja regulada pelo Estatu-
to dos Funcionários Civis do Estado, e que 
seja garantida no texto Constitucional tal 
direito ao Servidor Público. 

EMENDA N* 0816 
AUTOR: LUIZ ALEDEOMAHMIS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO:  Art.  32 
EMENDA: Modificativa 

Titulo II 
-Capitulo II 

Gozo de férias anuais remuneradas  
can,  pelo menos, um terço'amais do que a 
remuneração que estiver percebendo o ser- 
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vidor, catputando-se em dobro ao tempo de 
serviço, para todos os efeitos, os perío- 
dos não gozados. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

EMENDA N°  0822 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Artigo 32 
EMENDA: Substitutiva 

Titulo II 
Capitulo II  
Art.  32 - 11.11, 
X 	 gozo de férias anuais remuneradas  

can  pelo menos um terço a mais do que a 
remuneração normal, assegurada a contagem 
em dobro, para todos os efeitos, 'dos pe-
riodos não gozados. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

EMMA N°  0945 
AUTOR:  JOSE  ALVES 
ORIGEM: PfB 
DISPOSITIVO: Titulo II -  Cap.  II - Dos 
Servidores Públicos Civis 
EMENDA: Aditiva 

Acrescente-se no Inciso X do  Art.  32 
•• • 

-, vedada a transformação do 
período de ferias em tempo de serviço, 
salvo nos casos em que a ausência do ser-
vidor concorra efetivamente para a solução 
de continuidade, desde que a sua permanên-
cia seja devidamente atestada pelo chefe 

, imediatamente superior. 
(a)  JOSE  ALVES 

JUSTIFICATIVA: 
E de conhecimento de todo aquele que 

tem sob sua responsabilidade serviços e 
funcionários, que no dia a dia do serviço 

\, 

	

	público há casos em que o servidor não po- 
de se ausentar do mesmo, sob pena de  awn,-
tecer interrupção, cujos prejuízos serão 
inevitáveis. 

Inúmeros São os casos que poderíamos 
citar, contUdo, cada chefe de sego ou di-
retor de departamento ou mais propriamente 
diretor de estabelecimento de ensino sabe-
rá, itbuido do mais alto espirito público 
selecionar os casos inarredáveis. 

PARECER 
EMENDAS  Ns.  0739, 0816, 

0822 e 0945 
Deputados PIRAJA FERREIRA, 

LUIZ ALBERTO OLIVEIRA e  JOSE  ALVES 
Pela rejeição. 

O gozo das férias é. um direito do tra-
balhador e deve ser exercido. Elas são ne -
cessárias pois possibilitam ao funcionário 
se recampor para um novo ano de trabalho. 
Ademais, desde que não exercido tal direi- 
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to, o rendimento do trabalho fatalmente 
cairá, alam de dificultar o próprio rela-
cionamento profissional, conforme de-
monstra a experiência anterior nos OrgAos 
públicos do Estado. 

Esta regra - alas ji existente - re-
duz, na prática, o tempo de serviço neces-
sário para a aposentadoria em cinco anos 
(para tinta anos de serviço), acarretando 
aposentadorias precoces, em prejuízo do 
serviço público. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1405 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  32, X 
EMENDA: Modificativa  

Art.  32 - 
X - "gozo de ferias anuais remuneradas  

cam,  pelo menos, um terço amais do que a 
remuneração normal, vedada a transfOrmago 
do período de ferias em tempo de serviço. 

(a) ORLANDO PESSUTI 
JUSTIFICATIVA: 

A alteração proposta - substituição da 
expressão "salário" por "remuneração" - 
visa amoldar o dispositivo, em sua Inte-
gra, A terminologia própria do serviço 
público. 

PARECER 
EMENDA N°  1405 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pelo acolhimento 

Fica, realmente, mais preciso este 
dispositivo do anteprojeto, enpregando-se 
a palavra "remuneração". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1325 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO:  Art.  32 - II 
EMENDA: Para correção de linguagem  

Art.  32 - 	 
XI - licença a gestante, sem prejuízo 

do emprego e dos vencimentos  can  a duração 
de cento e vinte dias; 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
JUSTIFICATIVA: 

A prevalecer o singular, poder-se-ia 
interpretar que a gestante é assegurado 
tão somente o recebimento do seu vencimen-
to básico durante o afastamento em razão 
de maternidade. 

PARECER 
EMENDA N°. 1325 

Deputado LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
Pelo acolhimento, face os termos da 
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justificativa. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0103 
AUTOR: EDMAR LUIZ COSTA 
ORIGEM: PDC 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Constituição Es- 
tadual  

Art.  32 - 
Inciso XV - Adicional de remuneração 

para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei: 

a) R assegurado a todos os funcioná-
rios da  Area  da salde a percepção de 33% 
(trinta e tres por cento) do seu salário 
cano insalubridade. 

(a) ELMAR LUIZ COSTA 

JUSTilliCATIVA: 
Diversos segmentos do Estado ou mesmo 

na  Area  privada já praticam esta vantagem 
aos seus funcionárias que trabalham e se 
dedicam cano centro modelares no exercicio 
da  Area  da saúde. 

Porque não estender a todos aqueles  
clue  trabalham diariamente na  Area  de  sail  
de, arriscando a própria vida. Esta propo-
sição Constitucional, tem o propósito de 
cumprir a velha  maxima  que continua mais 
atual, segundo a qusl  "a saWe deve ser 
suprema lei". 

PARECER 
EMENDA N°  0103 

Deputado EDMAR LUIZ COSTA 
Pelo não acolhimento. 

0 adicional de que trata o inciso será 
regulamentado por lei. 

Por outro lado, estabelecer desde já 
que todos os funcionários da área da sailde 
perceberão gratificação de insalubridade, 
sem distinção na prestação do tipo de 
serviço, configura uma injustiça, porque 
muitos funcionários,  'clue  trabalham na  Area  
de sailde não estão sujeitos . a qualquer 
risco. 

Ainda e de salientar qUe o termo "fun-
cionários" Abrange, tão-samente,' Aqueles 
regidos pelo, Estatuto dos Funcionários Ci-
vis do Rstado, excluindo os_ Celetistas, 
que são servidores públicos. 

(A) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1304 
AUTOR! ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 	_ 
DISPOSITIVO  Dap  Servidores Públicos 
EMENDA: i Ao AnteprOjeto. da',-CdmiSsão Esta-
dual 

:Curitiba, quinta, em 15.06.89  
- Fida assegurado ao funcionária 

público estadual - estatutário ou celetis-
ta -, a partir da data de pramagagão des-
ta Constituição, os direitos e vantagens 
decorrentes do  Art.  7*, e XXIII da 
Constituição Federal. 

(a) ALGACI TaLio 

PARECER 
EMENDA N* 1304 

Deputado ALGACI nu° 
Pela rejeição. 

0 altar prop6e inclusão de mat6ria ji 
contemplada no anteprojeto, em seu artigo 
32, inciso XV. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0152 
AUTOR: RAUL LOPRS  
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: da Organização do Estado e 
dos Municipios. EMENDA: Aditiva A Camissio 
Constitucional. 

TITULO 
Da Organização do Estado e dos Municipdos 

CAPITULO I 
Da Organização do Estado 

sEgAo  III  
Da Administração Pública 

SUBSEgA0 II 
Dos Servidores Públicos 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Fica criada a gratificação es-

pecial de um terço dos vencimentos, conce-
dida ao funcionário público estadual, ao 
completar quinze anos de serviços presta- 
dos ao Estado. 	• 

ParAgrafo Onico - A vantagem de que 
trata o presente artigo  sera  implantada 
automaticamente, aos quinze anos de  send-.  
ço e incorporada aos vencimentos para toui 
dos os efeitos legais. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

0 término do terceiro quinqUenio marca 
a metade da carreirp do funcionário  
co,  exatamente na época ent que ele esta es4. 
truturando sua vida patrimonial, educandó 
seus filhos e com vida social ativa. Tal 
gratificação virá cano incentiva Aquele 
que, nessa época, procura outras opgZea 
mais rentáveis, desfalcando o serviço 
público. 

PARECER 
EMMA N°  0152 

Deputado RAUL LOPES 
Pelo não acolhimento. 

A proposta pertence à legislação in- 
fraconstitucionai. 

Embora justa, a. gratificação aqui sus;b 
gerida deverá ser elencada com-as _ deigat 
vantagens atribuidas 	funcionárioa 
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ObliQcs, i. seu estatuto próprio, confor- 
me prevê o  art.  31, XVII, -da anceProjetci. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1256  
AMR:  LINDOLEO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
ETSPOSITIVO: Artigo 32, inciso XVII 
EMENDA: Substitutiva 

Substitua-se a redação do inciso XVII, 
do artigo 32, pela seguinte:  

"Art.  32 - 
XVII - adicionais de 5% (cinco por 

canto) a cada qUinqUénio de tempo de ser-
viço, ate o  Malmo  de 7 (sete), bem como a 
quinta parte sobre os vencimentos inte-
grais, concedida após 25 (vinte e cinco) 
anos de efetivo exercício." 

(a) LINDOLED  JUNIOR  
JUSTillICATIVA: 
. A Constituição:vigente estabelece adi-
cionais de 5% por qUinqüênio de serviço, 
ate o máximo de 5 (cinco). Depois de 30 
(trinta), anos, mais 5% por ano excedente, 
ate completar 10 (dez) adicionais. 

A Constituição de-S6oPaulo prevê o 
pagamento de 7 (Bete) adicionais de 5% e 
mais a sexta parte aos 25 (vinte e cinco) 
anos de efetivo exercício. 

Em atbos os critérios as mulheres e os 
servidores em geral, que se aposentarem 
proporcionalmente, deixarão de alcançar os 
adicionais por anuenios. 

A fórmula proposta, permitindo a ante-
cipação de 20%  (glints  parte), em substi-
tuição aosanuénios, os quais somente se-
riam alcançados após trinta anos de efeti-
vo exercício, parece-nos mais justa e 
abrangente. 

Devemos letbrar que aos servidores do 
Paraná já foi deferido o pagamento da 
quarta parte (25%) aos' vinte e cinco anos 
de tempo de serviço. 

Para os atnais servidores, nas dispo-
siçaes transitórias, poderá ser assegurado 
o direito de opção, etbora não possa haver 
prejuízo  an  hipótese alguma.: 

A presente emenda atenderá, igualmen-
te, antiga reivindicação dos professores e 
professoras, aos qual 	 s, a Constituição já 
assegura Aposentadoria  can  30 e 25 anos de 
serviço, respectivamente. 

Em ambos os casos, a substituição dos 
anuénios pela quinta parte sobre os venci-
mentos após 25 anos de efetivo exercício 
virá beneficiá-lo, juntamente com a tota-
lidade dos servidOres públicos do Estado. 

PARECIER 
EMENDA N°  1256 

Deputado UNDOLF0  JUNIOR  
Pela rejeição. 

A matéria é infraconstitucional. 0 que 
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o autor da emendapraae é já a regulamen- 
tação, que só  sera  possível  can  a lei vo- 
tada posteriormente. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0182 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde  comber  
EMENDA: Aditiva a Camisslo Constitucional 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Ao funcionário que, durante o 

período de dez anos consecutivos ou alter-
nados prestar serviços ao Estado, é asse-
gurado o direito a licença especial de 
seis (06) meses, por decênio,  can  venci-
mentos integrais. 

§ 1°  - Se o funcionário não quiser do 
beneficio, ficará, para tolos os efeitos 
legais, com o seu acervo de serviço públi-
co acrescido do dobro da licença que dei-
xou de usufruir. 

§ 20  - 0 funcionário que desejar, po-
derá requerer que a licença especial de 
que trata este artigo, seja concedida des-
dobrando-se  an  parte pecuniária, desde que 
esta não ultrapasse a metade do yeriodo ao 
que tiver direito, a qual devera ser  page  
integralmente ao funcionário, desde que o 
mesmo venha a gozar o período restante. 

(a) RAUL LOPES 
JUSAFICATIVA: 

A licença especial, historicamente 
capitulada na Carta Estadual. 

Pretende a presente emenda, a sua ma-
nutenção, não permitindo que os servidores 
públicos, depois de tantos anos percam um 
direito adquirido. 

EMENDA N°  0637 
AUTOR: HOMERO CGUIDO 
ORIGEM: 
DISPOSITIVO: Artigo 32 
EMENDA: ADITIVA 

Acrescentar ao inciso XVIII, alínea  
can  a seguinte redação: 

a) - após  Cade  qUin4Onio de efetivo 
exercício, ao servidor que a requerer, 
conceder-se-á licença especial de três me-
ses,  can  todos os direitos e vantagens 
inerentes ao seu cargo efetivo; 

b) - se o servidor não quiser gozar 
beneficio, ficará para todos os efeitos 
legais,  can  o seu acervo de serviço públi- 
co acrescido do dobro da licença que dei-
xar de usufruir. 

(a) HOMERO OGUIDO 
JUST11'ICATIVA: 

A licença especial é  in  direito dos 
servidores públicos civis e deve-se pre-
servá-lo. A omissão seria um retrocesso, o 
que é incompatível  can  a necessidade de 
avanços dos direitos democráticos dos tra 
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balbadores.  

EMENDA N°  0823 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Artigo 32 
EMENDA: Substitutiva 

Titulo II 
Capítulo II  
Art.  32 - 
XVIII - licença especial de seis meses 

por decênio de efetivo exercício,  can  ven-
cimentos  integrals,  admitida a conversão 
de cinqüenta por cento em espécie e asse-
gurada a incorporação, para todos os efei-
tos ao tempo de serviço da licença não 
desfrutada. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDAS 	0182, 0637 e 0823 

Deputados RAUL LOPES, HOMERO °GUIDO e 
LUIZ ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA 
Pelo acolhimento da emenda n°  0637, do 

Deputado Hamero Oguido, que agrega ao in-
ciso a norma ordinária hoje vigente. 

Por conseqüência, prejudicadas as de-
Eels  emendas. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0371 
AUTOR: ARTAGAO MATTOS  LEO  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  32 Inciso VIII 
EMENDA: ADITIVA 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES POBLICOS CIVIS  

Art.  32, inciso 
XVIII, acrescente-se: 
” .... cujo valor será antecipado, por 

ocasião do gozo". 
(a) ARTAGAO MATTOS LEAO 

JUSTIM,CATIVA: 
O funcionário vê-se, via de regra, 

privado- de usufruir desse direito, pela 
falta de recursos econanicos. 

Quando não, e o próprio Estado que 
sofre o reflexo da ausência prolongada de 
seu servidor. A antecipação de pagamento 
permitirá ao funcionário um melhor apro-
veitamento do período de licença. 

PARECER 
EMENDA N°  0371 

Deputado ARTAGAO MATTOS LEI) 
Pela rejeição. 

A matéria proposta não necessita, nem 
mesmo de uma lei ordinária, para ser posta 
em prática. 

Uma simples decisão administrativa po- 
de implementá-la, dependendo, porfam, da 
disponibilidade de caixa do tesouro esta- 
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dUsi.  an  dezeMbro, por exemplo, esta regra 
talvez seja impossível de ser Obedecida; 
além de ser uma ooção do servidor, oara o 
qual não deve haver una norma constitucio-

'-Aal imperativa. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0465 
AUTOR: IRONDI PUGLTESI e OUTROS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva 
EMENDA:  Art.  32 - Inciso XIX - Capitulo 
II, dos Servidores Públicos Civis - Titulo 
II da Administração Pública, do anteproje- 
to da Comissão Constitucional. 

XIX - assistência e previdência so-
ciais extensivas aos dependentes e ao c8n-
juge. 
(aa) IRONDI PUGLIESI, HaMERO OGUIDO, RA-
ROLDO FERREIRA, GERNOTE KIRINUS, DJALMA DE 
ALMEIDA CESAR, SABIN° CAMPOS, uma ilegível. 
JUSTIFICATIVA: 

A Constituição Federal assegurou a ex-
tensão de direitos previdencifirios ao c'oin 
juge, independente de ser o marido ou a 
mulher. Compreendemos que esta garantia 
não pode ser omitida pela Constituição ES-
tadual. 

PARECER 
EMENDA N" 0465 

Deputada IRONDI pumas( 
Pelo não acolhimento. 
A Constituição Federal  'ego  assegurou a 

extensão de direitos previdenciários ao-
cOnjuge. 

Concedeu, no  art.  201, inciso V, a 
pensão por morte do segurado, seja homem' 
ou mulher, da mesma forma que o fez o an-
teprojeto no § 4°, do  art.  33. 

Por outro lado, a preocupação da auto-
ra não tem sentido, desde que, a mulher, 
ou marido, que não trabalhe, é dependente 
do outro para efeitos previdenciários. 

Caso o marido ou a mulher, exerça ati-
vidade reunerada, terá, Obrigatoriamente, 
de contribuir para a previdência social. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0817 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Artigo 32 
EMENDA: Aditiva 

Titulo II 
Capítulo II  
Art.  32 - 
Parágrafo Onico - Incorporação de adi-

cional aos proventos de inatividade do 
tempo que o servidor aposentado exercer 
cano comissionado ou emmandato eletivo, 

,r•-• 
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nos casos previstos na Constituição. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA. 
PARECER 

IMENDIAN°  0.817 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

A matéria é infraconstitucional. 
Alias,, a contagem do tempo de serviço 

público- exercido por servidores aposenta-
dos, quando estão no desempenho de cargos 
em camissão, já está regulada em lei ordi-
nária estadual, para fins da revisão dos 
proventos da aposentadoria. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0668 
AUTOR:  ANTONIO  BARBARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo II - Da Administração 
Pública 	Capitulo II - Dos Servidores 
Públicos Civis 
EMENDA: Acrescenta o item XXII no  art.  32 
do Anteprojeto da Constituição Estadual. 

0  art.  32 em seu item XXIII terá a se-
guinte redação.  

Art.  32 - 	  
XXIII - as taxas de égua, luz, telefo-

ne e demais impostos estaduais e munici-
pais devidos pelos servidores públicos se-
rão pagos no dia do recebimento de seus 
vencimentos, sem acréscimos de juros, mul-
tas ou correção monetária. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

PARECER 
EMENDA N°  0668 

Deputado  ANTONIO  BARBARA 
Pela rejeição. 

A inclusão de um dispositivo como este 
na Constituição Estadual, criaria privilé-
gios para os funcionários públicos, se 
CamparadOs  can  os demais consumidores. 

0 que o Estado poderia fazer, seria 
unificar as datas de vencimento dessas ta, 
rifas, posteriormente ã data de pagamento.  
Yes  tal providência é administrativa e não 
necessita de um dispositivo constitucional 
especifico para regulá-la. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N° 1185 
AUTOR: JOSÉ FELINTO 
DISPOSITIVO: Anteprojeto da- Constituição 
Estadnal - Titulo :II - "Da Administração 
Pública" 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se, no Capitulo II, "Dos Servi- 
dores Públicos Civis", no  art.  32, o se- 
guinte inciso:  

It 	- Auxilio natalidade, na forma da  
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lei." 

(a)  JOSE  FELINTO 
JUSTIFICATIVA: 

A proteção a maternidade, especialmen-
te a gestante, é direito assegurado pela 
Constituição Federal -  Art.  201,  III.  ES-
tender-se aos integrantes do quadro dos 
servidores públicos civis,  slam  de justo, 
virá completar o elenco de direitos coma-
grados no Anteprojeto da Constituição do 
Estado e que deverão ser aprovados pela 
Assembléia Constituinte. 

PARECER 
EMENDA N°  1185 

Deputado JOSÉ FEL1NTO 
Pela rejeição. 

O anteprojeto garante assistência e 
previdência sociais ao servidor público, 
extensivas aos dependentes, conforme o  
art.  32, XIX. A abrangência e a forma de 
concessão dos beneficios dependerão de le- 
gislagão especifica, seja oriunda da União 
ou do Estado. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1326 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO:  Art.  32, inciso XXI  
EMEND:  Aditiva  

Art.  32 - 	 
XXI - Assistência gratuita aos filhos 

e dependentes desde o nascimento até seis 
anos de idade em creches e pré-escolas; 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
JUSTIFICATIVA: 

Existência de igual preceito no  art.  
7°, XXV da Constituição Federal. 

PARECER 
EMENDA N°  1326 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

A Constituição Federal ao garantir es-
te direito ao trabalhador brasileiro, tor-
na desnecessária.a explicitagão de dispo-
sitivo semelhante na Constituição Esta-
dual. 0 Estado não se furtará a cumprir o 
que dispõe a Lei Maior, além do que a ma-
téria está contemplada no inciso VI do  
art.  215 do anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0667 
AUTOR: ANTÓNIO BARBARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo II - DaAdministragão 
Pública - Capitulo II - Dos Servidores.  
Públicos Civis. 
EMMA: Acrescenta o item XXII no artigo 
'32 do Anteprojeto da Constituição 
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dual  . 

0 artigo. 32 em seu item XXII terá a 
seguinte redação:  

Art.  32 - 	  
XXII - instituição do Vale-Transporte 

e do Vale-Refeição na forma do que dispõe 
a Lei Federal. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

EMENDA N°  0941 
AUTOR:  JOSE  ALVES 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO: Titulo II - Capitulo II - Dos 
Servidores Públicos 
EMENDA: Aditiva 

Acrescenta Inciso ao Artigo 32. 
XXI - Vale-Transporte para os que per- 

cebam. ate 03  (tries)  Pisos Nacional de Sa- 
lário, cano vencimento mensal. 

(a)  JOSE  ALVES 
JUST1FiCATIVA: 

n de conhecimento de todos que o alto 
custo do transporte onde ele se faz neces-
sário, onera e em muito o já corroldo sa-
lário dos nossos servidores. E, se o Estar-
do coercetivamente obriga os particulares 
a cumprirem esse dispositivo legal, melhor 
exemplo daria o próprio Estado se ele taim 
bem cumprisse a sua parte. 

PARECER 
EMENDAS N°  0667 e 0941 

Deputados  ANTONIO  BARBARA e  JOSE  ALVES 
Pelo no acolhimento. 

Etbora meritórias, as propostas não 
podem ser acolhidas por conflitarem com o 
disposto no  art.  39, § 2° , da Constituição 
Federal, que estabelece taxativamente os 
direitos atribuldos aos servidores públi-
cos civis. 

Tais privilégios poderão ser concedi-
dos por lei ordinária, nos moldes das leis 
federais, que instituirem tais beneficios. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N.°  0466 
AUTOR: IRONDI PUGLTFSI e OUTROS 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITTVO: Emenda Aditiva 
EMENDA: Ao  art.  40, inciso VI - Do Capitu- 
lo II - Dos Servidores Públicos e Civis - 
Do Titulo II da Administração Pública do 
Anteprojeto da Comissão Constitucional. 

VI - creches para filhos dos servido- 
res públicos.  
(a) IRONDI PUGLTRSI, GERNOTE KIRINUS,  SA- 
BINO CAMPOS, DJALMA DE ALMEIDA CESAR,  SA- 
BINO CAMPOS, HAROLDO FERREIRA, HOMERO 
CGUIDO e uma ilegível. 
JUSTIFICATIVA: 

Visando a melhoria da condição social 
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do trabalhador urbano e rural, a creche é 
reconhecida como direito social  (art.  7°  - 
inciso XXV da Constituição Federal), de-
vendo ser assegurada aos servidores públi-
cos estaduais do Para* considerada sua 
condição de trabalhador. 

EMENDA N°  0666 
AUTOR:  ANTONIO  BARBARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Titulo II - Da Administração 
Pública - Capitulo II - Dos Servidores 
Públicos Civis. 
EMENDA: Acrescenta o item XXI no artigo 
32. 

O artigo 32, em seu item XXI passa a 
ter a seguinte redação:  

Art.  32 - 	  
XXI - 0 Estado instituirá creches nas 

diversas Secretar 	 PR de Estalo, bem  camp  
na Assetbléia  Legislative  e nos demalg;  	 ór- 
gãos estadwis, assegurando à mae funcio-
nária pública, o direito de permanecer  can  
o filho, ao menos no período de aleitamen-
to, de acordo  can  o que dispõe o item XXV  
art.  7 da Constituição Federal. 

(a)  ANTONIO  BARBARA 

EMENDA N°  1073  
AUTOR: HAROLDO RODRIGUES FEHMEIHA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  32 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar um inciso  can  a seguinte 
redação: 

"Atendimento gratuito  an  creches aos 
filhos e dependentes". 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

O atendimento em creche .6 direito dos 
trabalhadores, assegurado pela Constitui-
ggo Federal,  Art.  7°  XXV. 0 Servidor 
Público Civil, ,como trabalhador, tanib6m 
deverá usufruir do mesmo direito, que visa 
a melhoria de sua condição social e do de-
sempenho de SUAR atividades profissionais. 

PARECER 
EMENDAS N°  0466, 0666 e 1073 

' Deputados IRONDI PUGLIESI,  ANTONIO  BARBARA 
e HAROLDO FERREIRA 

Pela rejeição. 
O art.  32 do anteprojeto trata dos di-

reitos dos Servidores Públicos, e para es-
tes a emenda proposta já está contemplada 
principalmente no inciso VI do  art.  215, o 
que determina um avanço em relação ao  art.  
39, § 2° , da Constituição Federal. 

Além do que a matéria já é abordada na 
Constituição Federal,  art.  7°, XXV. 0 ES- 

„, 
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tado não se furtará a cumprir dispositivo 
constitucional estabelecido pela Consti- 
tuição Federal. 2.supérflua qualquer re- 
missão adicional ao tema. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0642 
AUTOR: ROMERO OGUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 

CASAR 
DISPOSITIVO: Inciso I do  Art.  33 
EMENDA: Substitutiva ao  Art.  33 do Ante- 
projeto da Constituição Estadual. 

I - por invalidez permanente, sendo os 
proventos integrais quando decorrente de 
acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas em lei, e proporcionais nos 
demais casos, ficando o servidor sujeito a 
perícia medica periódica durante os cinco 
anos sUbseqUentes. 

(a) HMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA C2SAR 

JUblailICATIVA: 
A redação do atual inciso I, artigo 

33, amite o que o inciso I do  Art.  40 da 
Constituição Federal traz claro e explici-
to: a propórcionalidade dos proventos 
quando a invalidez permanente for causada 
por outras razões, que não as enumeradas 
no inciso. 

PARECER 
EMENDA N°  0642 

Deputado HOMERO OGUIDO/DJALMA DE 
ALMEIDA CÉSAR 

Pelo acolhimento. 
A emenda confere ao anteprojeto a re- 

dação original estabelecida no  art.  40, I, 
da Constituigão Federal,-  can  as inovações 
trazidas pelo anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA' 
Relator 

EMENDA N°  0050 
AUTOR: HERMAS BRANDO 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Emenda ao Anteprojeto da 
Constituição Estadual 
EMENDA: A alínea wb", do inciso  III,  do  
art.  33, passa a ter a seguinte redação:  

Art.  33 - 
b) "aos trinta anos ao professor, e, 

após vinte e cinco, A professora, por efe- 
tivo exercício de função de magistério du- 
rante, no  minim°  dez anos." 

(a) HERMAS BRANDO 

EMENDA N°  0052 
AUTOR: JOAO ARRUDA 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Titulo II - Capitulo II dos 
Servidores Públicos Civis 
EMENDA: Aditiva 
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"Art.  33 - O servidor público aposen-

tado: 

• 
II - 
III -  voluntariamente:  
a) ... 
b)  
c) aos vinte e cinco anos de efetivo 

exercício em funções de magistério, se 
professor e vinte anos, se professora,  can  
proventos proporcionais; 

d) passa para esta alínea o texto ela-
borado no Anteprojeto na "c"; 

e) passa para esta alínea o texto ela-
borado no Anteprojeto na "d"-. 

(a) JOAO ARRUDA 
JUSTIFICATIVA: 

Centenas de professores da rede públi-
ca, tem manifestado o desejo de deixar a 
função, VOLUNTARIAMENTE, aos 25 anos ou 20 
anos - se professor ou professora - ale-
gando que depois de tantos anos dedicados 
ao magistério, sentem-se desgastados.  

Can  o desgaste, o abalo do entusiasmo 
e, muitas vezes, ate o desestimulo pela 
falta de reconhecimento pelo muito que 
doaram, ate  can  sacrifícios pessoais, para 
o Poder Público e para a sociedade  en  ge-
ral. A expectativa de velhice para o pro-
fessor não é tranqüila, antevendo baixos 
proventos e dificuldades materiais de sub-
sistência.  

Can  esse espirito,  sera  mais favorável 
que se lhes ofereça a possibilidade de 
aposentarem-se, voluntariamente, aos 25 e 
20 anos para que, ainda antes da velhice, 
possam entusiaanar-se por outro trabalho 
ou, mesmo, outra função pública, garantin-
do o nível de renda compativel  can  o nível 
de vida a que precisaram sustentar-se para 
exercer,  can  dignidade, o verdadeiro sa-
cerdócio de Professor. 

EMENDA N°  0094 
AUTOR: GERNOTE  MINUS  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Ao Artigo 33 do Anteprojeto. 
EMENDA: Aditiva ao artigo 33 do Anteproje- 
to da Constituição. 

- Lei Complementar poderá es-
tabelecer exceção ao disposto no inciso  
III,  "a" e "c", no caso de exercício de 
atividades consideradas penosss, insalu-
bres ou perigosas". 

(a) GERNOTE KIRINUS 
JUSTIFICATIVA: 

Ao abrirmos a possibilidade a Lei Com-
plementar estabelecer exceções ao disposto 
no Artigo 33, estamos lembrando em tempo 
hábil as condições em que trabalham os 
servidores expostos em virtude da sua fun-
ção, à periculosidades não amparadas no 
Artigo objeto de nossa Emenda. 
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EMENDA N°  0108 

AUTOR: EDMAR LUIZ COSTA 
ORIGEM: PDC 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva 
EKENDA: ao Anteprojeto da Constituição Es- 
tadual.  

Art.  33 - 
Inciso TTT  - Voluntariamente; 
a) 	 
b) 	 
c) 	 
d) 	 
e) aos vinte e cinco anos para os fun- 

cionários que exerçam as fungoies de: 
1. Medicos  que trabalham  can  Raio X, 

tuberculose e/ou lepra; 
2. bioquimicos; 
3. laboratoristas; 
4. atendentes de saúde em postos de 

doenças contagiosas; 
5. dentistas que operem  can  Raio X; 
6. toxicologistas; 
7. quimicos legais. 

(a) EDMAR LUIZ COSTA 
JUSTIlliCATIVA: 

A proteção a saúde do trabalhador, co-
mo medida preventiva, é ponto pacifico nas 
relag6es laboratorais. Inobstante, a defe-
sa desses direitos fundamentais, e mister 
que sejam atenuados, a tempo, os riscos a 
vida ou a saúde, desses trabalhadores, que 
justamente zelam pelo bem-estar dos seme-
lhantes, diminuindo-lhes, assim, o período 
de exposição a seus efeitos, haja vista 
que permanecem  amerce  dos riscos decor-
rentes de agentes quimicos nocivos e doen-
ças infecto-contagiosas, ao longo dos anos 
de serviço, ate finalmente se aposentarem. 

Sgo atividades que, pela sua natureza, 
dificultam a proteção adequada a saúde 
desses trabalhadores, e não raro, acarre-
tam infortúnios laborais de toda sorte. 

As atividades de toxicologistas e de 
quimico legal, se baseiam no contato 
constante  can  agentes nocivos, cano por 
exemplo, soros de procedência animal e hu-
mana, sangue, dejetos, esperma e outros. 

Os materiais muitas vezes se encontram 
deteriorados ou procedentes de pessoas vi-
vas de alto risco, em especial viciados, 
de hospitais ou origem indeterminada, es-
tando os profissionais expostos aos mais 
variados tipos de doenças contagiosas, co-
mo AIDS, Hepatite, Tuberculose, Sifilis  
etc.  

A aposentadoria aos 25 anos de serviço 
dos funcionários a que se refere esta 
Emenda, elbeneficio garantido aos traba-
lhadores celetistas, consagrada através da 
Consolidação da Legislação da Previdência 
Social, materia esta regulada pelos  Deere-
tos 72.771/73 e.83.080/79. 

Destarte, e medida de inteira justiça 
a aprovação dessa Emenda, uma vez que a 

Curitiba, quinta, em 15.06.89  
mepma dispensará, tratamento igualitário 
aos funcionários estadlWs no exercício de 
funOes consideradas insalUbres,. assim co-
mo preservará a saúde e a integridade fí-
sica desses profissionais tão valorosos a. 
coletividade, os quais terão garantida a 
aposentadoria aos 25 anos de serviço 
público. 

EMENDA N°  0109 
AUTOR: EDMAR LUIZ COSTA 
ORI(ThM: PDC 
DISPOSITIVO: Emenda Aditiva 
EMENDA: ao Anteprojeto da Constituição Es- 
tadual.  

Art. 33 -  
Inciso  III -  Voluntariamente;  
a) 	 

c) 	  
d) 	 
e) aos vinte e cinco anos para a ser-

vente, que nesse tempo tenha exercido efe-
tivamente fung6es de limpeza e/ou prepara-

ção de merenda escolar. 
(a) EDMAR LUIZ COSTA 

JUSTIFICATIVA: 
Através da presente, pretende-se con-

ferir As zeladoras das escolas públicas 
pertencentes ao Estado do  Parana,  a facul-
dade de se aposentarem aos vinte e cinco 
anos de serviço. 

0 trabalho desenvolvido pelas serven-
tes e dos mais penosos: limpeza diria das 
salas de aula e damois dependências das 
escolas; aplicação periódica de cera nos 
pisos, o que é feito manualmente, sem aju-
da de eletrodamesticos;.limpeza periodica 
de pisos e paredes, tambem manualmente, 
preparo diário de merenda escolar, perma-
necendo horas seguidas em torno de foges, 
alguns ate improvisados. 

0 desgaste físico sofrido pelas ser-
ventes e tão acentuado que se multiplicam 
os casos de doenças da coluna que mantem 
muitas delas afastadas do trabalho por di-
versas semanas. 

Percorrer as escolas pelo interior do  
Parana  implica em conhecer um quadro as-
sustador; mulheres quase inválidas arras-
tando-se para encerar, lustrar e lavar pi-
sos de salas de aula. 0 índice de serven-
tes doentes aumenta e e camum numa escola 
onde são necessárias cinco ou seis serven-
tes, encontramos apenas três trabalhando: 
umas estão doentes, outras gozam ferias e, 
não raro, outras aguardam aposentadoria. 

Assim e justo que se confira a essas 
abnegadas trabalhadoras o direito de, após 
25 anos de efetivo exercício de tão penosa 
função, aposentarem-se. 

EMENDA N!' 02149 

' 
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AUTOR: JOSÉ AFONSO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  -Art.  33 - Incico  III-  acres- 
centar mais uma "letra" no inciso, alte- 
rando-se a ordem. 
EMENDA: Aditiva. 

Art.33 - 0 servidor público  sera  apo-
sentado: 

I - 	  
II- 
III- voluntariamente: 
a) - 	  
b) - 	  
c) - 	  
d) - 	  
e) aos trinta anos de efetivo exerci- 

cio, se homem, aos vinte e cinco, se mu-
lher, com proventos integrais, se exerce-
rem atividades consideradas penosas, insa-
lubres ou perigosas. 

(a) JOSÉ AFONSO  JUNIOR  
JUSTIFICATIVA: 

A presente anemia que ora propamos, 
encontra fulcro no  art.  40, inciso II, § 
1°, da Constituição Federal, que assim se 
expressa:  

"Art.  40 - 0 servidor será aposentado: 
I - 	 
II- 
III- voluntariamente: 
a) 	  
h) 	  
c) 	  
d) 	  
• § 1°  - Lei Complementar poderá estabe-

lecer exceções ao disposto no inciso  III,  
"a" e "c", no caso de exercicio de ativi-
dades consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas". (grifamos).  

Can  esse respaldo constitucional fede-
ral, procuramos, com nossa emenda, estabe-
lecer um tratamento isonamico às outras 
classes funcionais, em razão da natureza 
de suas atividades ou funções. Será, de 
fato, uma forma de democratizar o institu-
to da aposentadoria, corrigindo vetustas 
distorgões, por ocasião de sua concessão a 
funcionários outros que desempenham ativi-
dades penosas, insalubres ou perigosas, 
assim consideradas. 

Ilustrando nossa pretensão, citamos, 
cano exemplo, os funcionários que militam 
nas unidades do complexo penitenciário, no 
instituto medico legal, nas cadeias públi-
cas e outros órgãos onde a penosidade, in-
salubridade e periculosidade se fazem 
sempre presentes, com menor ou maior in-
tensidade. 

São funcionários que enfrentam, no dia 
a dia, uma serie de riscos por contamina-
ção, ambientes enclausurados ( sem espaço 
fisico para o bom cumprimento de suas fun-
ções), e, sobretudo, o permanente risco de 
vida. 
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BA que se levar em consideração que o 

momento é histórico para a elaboração da 
nossa novel Carta Magna, onde se procura a 
valorização e aprimoramento do funcionário 
público para um melhor desenvolvimento e 
produção, torna-se inquestionável ofere-
cer-lhes um tratamento adequado com suas 
fungões, quando da concessão de sua apo-
sentadoria, reduzindo-as para 30 anos de 
efetivo exercicio para os hamens e 25 para 
as mulheres. 

Este fato, a guisa de argumentação e 
justificação, já está consubstanciado A 
classe dos professores e professoras.  

Can  esta proposta, procuramos, tão so-
mente, corrigir, em definitivo distorgbes 
e vicios que v&m exaustivamente prejudi-
cando essa camada dos funcionários públi-
cos estaduais, tanto celetistas, como es-
tatutários. 

Nestas condiOes, espero que os ilus-
tres deputados constituintes possam con-
cordar com esta emenda, aprovando-a. 

EMENDA N°  1360 
AUTOR: RAFAEL GRECA 
DISPOSITIVO:  Art.  33 -  III  - 
EMENDA: ADITIVA 

Adita ao inciso  III,  letra 
tigo 33, o seguinte:  

"Art.  33 - amissis  
I- 
II  - 	 
III  - voluntariamente: 
a) aos trinta e cinco anos de servi- 

ços, se homem, e aos trinta, se mulher, 
com proventos integrais, ou, em tempo in-
ferior, se sujeitos a trabalho sob condi-
ções especiais, que prejudiquem a saride ou 
a integridade fisica, definidas em lei". 

(a) RAFAEL GRECA 
JUSTIFICATIVA: 

A Conzttituigão Federal consagrou este 
direito Aqueles que laboram em situações 
que interferem em suas salde, minando-a, 
pela insalubridade, ou outros fatores que 
obtem o mesmo resultado. Assim, justo 
conceder aos mesmos o beneficio concedido 
pela Carta Magna, a nível estadual. 

EMENDA N°  1426 
AUTOR: ORLANDO PESSUTT 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 33 
EMENDA: Aditiva 

• Acrescente o § 50  ao  art.  33 do texto 
do anteprojeto de Constituição: 

§ 5
0  - Lei complementar estabelecerá 

exceções ao dispositivo no inciso  III,  "a" 
e "c", no caso de atividades consideradas 
pessoas, insalubres ou.operigosas. 

• (a) ORLANDO PESSUTI 
JUSTIII1CATIVA: 

flafl , do  ar- 
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Importante adicionar esse parágrafo a 

fim de assegurar os direitos que garantem 
a Constituição Federal de 1988 no  Art.  40, 
§ 1°. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0050, 0052, 0094, 0108, 0109, 
0249, 1360 e 1426 

Deputados }DERMAS BRANDAO, JOAO ARRUDA, 
GERNOTE KIRINUS, EDMAR LUIZ COSTA,  
JOSE  AFONSO  JUNIOR,  RAFAEL GRECA 
DE MACEDO e ORLANDO PESSUTT 

Pela rejeição. 
As emendas ferem o principio estabele-

cido na Constituição Federal,  art  40, § 
1°, segundo o qual, apenas a lei caMple-
mentar que será necessariamente federal, . 
cabe estabelecer outras hipóteses de apo-
sentação, afora as previstas no  art.  40, 
da Constituição Federal  (art.  33, do an-
teprojeto). A lei estadupi cabe, obedecida 
a lei federal, estender os novos casos de 
aposentação aos servidores estaduais. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0445 
AUTOR: VALDERI MENDPS VILELA 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO:  Art.  33 - Dos Servidores 
Públicos 
EMENDA: Aditiva 

0 inciso  III  do artigo 33 passa a ter 
a seguinte redação: 

a) 	 
b) 	 
c) 	 
d) 	 
e) após quinze anos de serviço com 

proventos proporcionais. 
(a) VALDERI MENDES VILELA 

JUSTIFICATIVA: 
0 servidor público, que não tenha mais 

interesse em prestar serviços ao Estado, 
solicitará sua aposentadoria, com isso, 
abrindo novos campos de trabalho. 

EMENDA N°  0641 
AUTOR: HOMERO °GUIDO, DJALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR 
DISPOSITIVO: Artigo 33,  III  Alinea e 
EMENDA: ADITIVA 

e) aos vinte e cinco anos de efetivo 
exercicio .  em fung6es de magistério, se 
professor e vinte anos, se professora, com 
proventos proporcionais a este tempo. 

(a) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMETDA CÉSAR 

JUSTIFICATIVA: 
A aposentadoria proporcional aos 25 e 

20 anos se justifica, porque, aien de pro-
fissão penosa, os demais trabalhadores já 
se beneficiam, na Constituição Federal e 
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neste anteprojeto, da redução do tempo em 
cinco anos para a aposentadoria proporcio-
nal. 

Assim, por um principio de isonamia e 
eqüidade, é necessário estender este bene-
ficio a classe do Magistério. 

Não há que se falar em privilegio, em 
razão do professor já gozar de redução de 
tempo para a aposentadoria, pois se existe 
esta redução, é porque a profissão do pro-
fessor o desgasta muito mais que as outras 
que não tem aposentadoria especial. 

TaMbem não há que se falar em  in,.  
constitucionalidade da medida, pois, ao 
contrário da Constituição anterior, esta 
permite que os Estados legislem sobre a 
previdência social. 

PARECER 
EMENDAS N°s 0445 e 0641 

Deputados VALDERI MENDES VILELA e 
HOMERO OGUIDO/DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR 

Pela rejeição. 
As emendas são inconstitucionais. Ape-

nas lei complementar federal, conforme 
disp6e o  art.  40, § 1°., da Constituição 
Federal, pode criar outros casos de apo-
sentadoria voluntária  can  proventos pro-
porcionais. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0002 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos Civis  

Art.  33 - 0 tempo de serviço público, 
assim considerado o exclusivamente presta-
do a União, Estados, Municipios e Autar-
quias em geral,  sera  contado singelamente 
para todos os fins.  

Art.  33 - A apuração do tempo de ser-
viço será feita em dias. 

§ 1°- Serão computados os dias de efe-
tivo exercicio, a vista do registro de 
freqüência ou da folha de pagamento. 

§ 2°- 0 número de dias será convertido 
em anos, considerados sempre estes como de 
365 ( trezentos e sessenta e cinco) dias. 

§ 3°- Feita a conversão de que trata o 
parágrafo anterior, os dias restantes, at6 
182 ( cento e oitenta e dois), não serão 
camputados, arredondando-se para 1 (um) 
ano, na aposentadoria compulsória ou por 
invalidez quando excederem esse número. 

(aa) EZEQUIAS LOSSO 
EDMAR LUIZ COSTA 

PARECER 
EMENDA N°  0002 

Deputado EZEQUIAS LOSSO ,  
Pela rejeição 
A proposta cujo detalhamento chega a 
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minúcias em matéria de contagem de tempo 
para fins de aposentadoria versa, por isso  
memo,  matéria para legislação  infra-
constitucional. É matéria a ser normatiza-
da eStatutariamente. 0 texto do anteproje-
to  (art.  33) adota, pelo principio de si-
metria, as normas estabelecidas pela Carta 
Magna  (art.  40), dispondo sobre o assunto 
de forma adequadamente constitucional, de-
vendo, pois, permanecer o texto do ante-
projeto, 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1183 
AUTOR:  ANTONIO  COSTENARO NETO 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Capitulo II - Dos Servidores  
?Incas  Civis 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber no Artigo 33, § 
2°, as expressões: 

"Inclusive o tempo de serviço apurado 
em ação de justificação, nos ternos do CO-
digo do Processo Civil." 

(a)  ANTONIO  COSTENARO NETO 
JUSTIFiCATIVA:  

Can  a inclusão do dispositivo propos-
to, pretende-se dar ao servidor, a oportu-
nidade de, eventualmente, contar, para 
efeito de aposentadoria, o tempo de servi-
go  apurado em ação de justificação. Muitas 
vezes, esse é o tinico meio de se comprovar 
a prestação do serviço público. E, admi-
nistrativa ou judicialmente, esse meio de 
comprovação tem sido admitido. Incluir, 
pois, essa garantia, no texto constitucio-
nal, e apenas uma forma de torná-la impe-
rativa e explicita. 

PARECER 
EMENDA N°  1183 

Deputado  ANTONIO  COSTENARO NETO 
Pelo nAo acolhimento. 

As justificações judiciais, nos termos 
do Código de Processo Civil,  tern  caráter 
administrativo, não permitindo contesta-
ção. 

A sentença proferida nesses procedi-
mentos não abrange o mérito, apenas afirma 
se foram ou não cumpridas as formalidades 
legais determinadas pela lei adjetiva. 
Não pode, portanto, a Constituição do Pa-
raná, emprestar maior efeito a justifica-
ção judicial do que lhe empresta o Código 
de Processo Civil, porque estaria legis-
lando sobre matéria de competência exclu-
siva da União. 

(a) CAITO QUINTANA 

EMENDA N°  1006 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  33, § 2°  
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EMENDA: Modificativa 

De-se nova redação ao  Art.  33, § 2°, 
nos seguintes termos: 

".§ 2°  - O tempo de serviço público fe-
deral, estadual ou municipal, será campu,-
tado integralmente para efeito de aposen-
tadoria, disponibilidade e adicionais, 
computando-se o tempo de serviço prestado 
ao Estado do Paraná, seja na administração 
direta, indireta, autarquias ou fundações, 
para todos OS efeitos legais." 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: 

A Constituição do Estado do Para* 
simplesmente pode deixar claro que tal re-
gra se estenda a Administração Indireta do 
Estado do Paraná. 

Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1006 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo acolhimento parcial. 

Na verdade a emenda deixa transparente 
principio já contido no anteprojeto. 
HA que se retirar, entretanto, a menção As 
"autarquias ou fundações", já que fazem 
parte da administração pública indireta, 
propondo-se a seguinte redação:  

"Art.  33 - 
§ 2° - 0 tempo de serviço público fe-

deral, estaduAl ou municipal, sere_ compu-
tado integrante para efeito de aposenta-
doria, disponibilidade e adicionais, com-
putando-se o tempo de serviço prestado ao 
Estado, seja na administração direta ou 
indireta, para todos os efeitos legais". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0636 
AUTOR: HOMERO °GUIDO 
ORIGEM: 
DISPOSITIVO: Artigo 33 § 2°  
EMENDA: ADITIVA 

O exercente de funções de magistério 
que contar  can,  no  minim°  três anos conse-
cutivos ou cinco anos alternados de obten-
ção de segundo padrão, elevação do regime 
de trabalho, fusão de dois padrões ou gra-
tificagão de função, terá incorporado este 
acréscimo de seus vencimentos aos proven-
tos da aposentadoria ou pensão, sem neces-
sidade de quAlquer ampliação de seu tempo 
de serviço. 

(a) HOMERO OGUIDO 
JUSTIFICATIVA: 

0 prazo de três anos para ter incorpo-
rado aos proventos da aposentadoria ou 
pensão, o acréscimo de seus vencimentos 
provenientes da obtenção de um segundo pa-
drão, elevação da carga horária (RDT) ou 
outra forma de acréscimo de vencimentos, 
tem fundamento tamb6m na própria Consti- 
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tuigao Federal, que determina seja o valor 
da aposentadoria calculado em relação a 
media dos salários percebidos nos últimos 
36 meses  (Art.  202 da Constituição Fede-
ral). 

A fórmula atual, obrigando o professor 
a alongar seu período de trabalho, para 
fazer jus a incorporação de acréscimo de 
seus vencimentos em razão de um segundo 
padrão ou opção pelo regime diferenciado 
de trabalho, e ilegal e imoral. 

Na  area  privada ou regime da CLT, 
aquele que, por Talquer motivo tiver au-
mentado seu salário, em razão de promoção 
ou aumento de carga horária, nos três anos 
que antecedem sua aposentadoria, tem in-
corporado automaticamente este valor na 
media dos últimos 36 meses. 

R uma simples questão de justiça. 

PARECER 
EMENDA N°  0636 

Deputado HOMERO OGUIDO 
Pela rejeição. 

EMbora a preocupação do digno Deputado 
proponente seja meritória, descabe a  amen-
da no texto constitucional por se referir 
a matéria de conteúdo nitidamente infra-
constitucional. R ao Estatuto do Magisté-
rio, ou a lei equivalente, que cabe deta-
lhar as linhas mestras definidas no texto 
constitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0868 
AUTOR: LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: TItulo II, Capitulo II 
EMENDA: SUBSTITUTIVA  

Art. 33 - 	..... 

§ 2.7 - O tempo de serviço público fe-
deral, estadual ou municipal será computa-
do integralmente para efeito de aposenta-
doria, disponibilidade e adicionais, com-
putando-se o tempo de serviço prestado ao 
Estado do Paraná para todos os efeitos le-
gais, inclusive os de natureza financeira. 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDA N°  0868 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

A emenda é,  supérflua, na medida em que 
a menção "para todos os efeitos legais" 
envolve,. necessariamente, os efeitos de 
natureza financeira. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0818 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Artigo 33 
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EMENDA: Aditiva 

Titulo II 
Capitulo II  
Art.  33 - 
§ 2°  - 
a) 0 cálculo integral ou proporcional 

da aposentadoria será feito  can  base no 
vencimento do cargo efetivo que o funcio-
nário estiver exercendo. 

b) integrará o cálculo do provento o 
valor das vantagens permanentes que o fun-
cionário estiver percebendo ou o da função 
gratificada ou do cargo  an  comissão, se 
recebido por tempo superior a doze meses. 

c) ao funcionário efetivo investido  an  
cargo em comissão por cinco anos, ininter-
rupta ou alternadamente, fica facultado 
requerer a fixação dos proventos com base 
no valor da remuneração deste cargo. 

d) considera-se abrangida pelo dispos-
to no item anterior a gratificação corres-
pondente que o funcionário efetivo vier 
percebendo por opção permitida pela legis-
lação especifica. 

e) perceberá as mesmas vantagens 
constantes dos item anteriores o funcio-
nário efetivo que haja integralizado um 
período de dez anos, consecutivos ou não, 
no exercício de cargo ou função de con-
fiança. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDA ITD 0818 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
Pela rejeição 

A Constituição deve ser documento 
principiológico, que estabeleça linhas-
-mestras do ordenamento jurídico estadual. 
A emenda traz motivo próprio da lei ordi-
nária, já que detalha as regras gerais fi-
xadas pelo constituinte. Dei porque deve 
ser rejeitada. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0815 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO:  Art.  33 
EMENDA: Substitutiva 

Titulo II 
Capítulo II  
Art.  33 - 
§ 3° - Os proventos da aposentadoria 

ou inatividade serão revistos na proporção 
e na mesma data sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores  an  atividade e 
estendidos aos inativos quaisquer benefí-
cios ou vantagens posteriormente concedi-
dos, por lei ou ato administrativo de pada 
um dos poderes, aos servidores,  an  ativi-
dade, inclusive quando decorrentes das 
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transformaçôes ou reclasSificação do cargo 
ou função em que se deu a aposentadoria, 
na forma da lei. 

(a) LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

EMENDA N°  1189 
AUTOR: PIRAJA FERREIRA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  33 do Capitulo 
Acrescenta Parágrafo 
EMENDA: Aditiva 

II -  

Acrescente-se o seguinte § ao  Art.  33: 
Parágrafo 	- Os proventos dá aposen- 

tadoria ou inatividade serão revistos na 
mesma data, sempre que houver ampliação de 
carreira, quadro, cargo ou função, em que 
se deu a aposentadoria, enquadrando-se os 
servidores inativos na nova carreira, qua-
dro ou função, proporcionalmente ao que os 
mesmos ocupavam na época da aposentadoria. 

(a) PIRAJA FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

E de justiça a extensão aos inativos 
de quaisquer benefícios ou vantagens con-
cedidas aos servidores em atividade, de 
modo a garantir-lhes a igualdade de trata-
mento. Nos casos de ampliação de carreira, 
quadro, cargo ou função para os servidores 
em atividade, o objetivo á não permitir 
que o inativo seja prejudicado ou fique 
com os proventos estagnados, e sim, que 
seja reclassificado de acordo com a posi-
gão hierárquica  can  que se aposentou. 

PARECER 
EMENDAS N9s 0815 e 1189 

Deputados LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA e 
PIRAJA FERREIRA : 

Pela rejeição. 
A proposta já está contemplada no § 30 

do  art.  33 do anteprojeto. 
(a)  CAM  QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0947 
AUTOR: PIRAJA FERREIRA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Acrescente-se o seguinte pa-
rágrafo após o § 3°  do  Art.  33, renumeran-
do-se os demais. 
EMENDA: Aditiva ao Anteprojeto Constitu-
cional  

Art.  33 _ 
§ 4° - Fica assegurado aos inativos, 

além do disposto no parágrafo precedente, 
os direitos e garantias das leis vigentes 
a época da aposentadoria. 

(a) PIRAJA FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda visa assegurar ao 
Inativo ou Aposentado, os direitos adqui-
ridos decorrentes da legislação vigente na 
data em que se aposentou. 

"E pacifica a jurisprudgncia de todos 
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os Tribunais pátrios, inclusive a do Co-
lendo Supremo Tribunal Federal, de que a 
aposentadoria se rege pelas leis vigentes 
a data do ato de aposentação". Voto ungni-
me do Tribunal de Contas do Estado, Reso-
lução n°  3.841/69, processo n°  19.597/69. 

"A Constituição Federal anterior, no 
seu  art.  177, parágrafo 1°  determinava que 
a aposentadoria tem por base os direitos e 
vantagens previstas na legislaggo vigente 
na data de sua aposentação". 

As Súmulas existentes na farta e co-
piosa jurisprudgncia do Supremo Tribunal 
Federal, determinam em deciddies ungnimes, 
o seguinte: 

a) "Regime de lei vigente ao tempo de 
aposentação". 

b) "As vantagens que se integram no 
patrimOnio do funcionário são as leis vi-
gentes na data da aposentadoria". 

c) Pelo  Acorn()  n°  53.409, do S.T.F., 
determina: "Regime de lei vigente ao tempo 
de aposentação - Direito Adquirido". 

d) "A aposentadoria é regida pelas 
leis vigentes no tempo  am  que for aposen-
tado". 

e) Na Súmula do S.T.F., n°  359, esta-
belece: 

"Os proventos da inatividade regulam-
-se pela lei vigente ao tempo em que o 
Servidor civil se aposentou". 

f) Outra decisão: "As vantagens que se 
integram no patrimônio do funcionário são 
as leis vigentes na data da 
aposentadoria". 

E finalmente, o artigo 5°  inciso 
XXXV, da atual Constituição Federal, pres-
creve: "A lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada".  

Can  a inclusão de tal emenda no texto 
da Constituição Estadual, transformar-se-á 
em dispositivo Constitucional, o entendi-
mento pacifico dos nossos tribunais. 

PARECER 
EMENDA N°  0947 

Deputado PIRAJA FERREIRA 
Pela rejeição. 

evidente que a aposentadoria se rege 
pelas leis vigentes a data do ato de apo-
sentação. Dal porque á dispensável artigo 
especifico assegurando direitos e garan-
tias vigentes a época da aposentadoria. 
Eles já estão assegurados, salvo na hipó-
tese  de algum deles conflitar  can  o novo 
texto constitucional. Mesmo essa hipótese 

inviável, já que o novo texto trouxe 
apenas benefícios e nenhuma restrição aos 
direitos já adquiridos. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0013 
AUTOR:  DAVID  CHERIEGATE 



Pág. 22 
ORIGEM: PFL 
DISPOSITIVO: Administração Pública - Capi- 
tulo II - dos Servidores Públicos Civis. 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Os proventos de aposentadoria 

do servidor público estadupl não serão in-
feriores ao total dos valores dos venci-
mentos e outras vantagens pecuniárias que 
componham a remuneração do respectivo car-
go na ativa, inclusive quanto a inovagbes 
introduzidas por legislação posterior. 

PAragrafo Cnico - Qualquer alteração, 
ou inovação atribuida a cargo ou função, 
somente poderá ser objeto de apresentação, 
deliberação, decisão, aprovação ou sanção, 
quando contiver disposição que adote igual 
tratamento ao pessoal vinculado aos mesmos  
am  sua aposentadoria. 

(a)  DAVID  CHERIEGATE 
JUSTibiCATIVA: 

R de justiça que ao servidor aposenta-
do é devido a tranquilidade e a segurança 
de que os seus proventos lhe permitirão 
manter o igual padrão de vida que desfru-
tava quando em atividade. 

Neste sentido é que apresentamos esta 
iniciativa de norma constitucional. 

PARECER 
EMENDA N°  0013 

Deputado  DAVID  CRERIEGATE 
Pela rejeição. 

A matéria referente aos proventos de 
aposentadoria e sua revisão está tratada 
de forma mais adequada no  Art..  33, § 3°, 
do anteprojeto, do que na redação trazida 
pela proposta ora analisada, mesmo porque 
a inspiração para tal deve ser obtida no  
Art.  40, § 4°, da Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0368 
AUTOR: ARTA= MATTOS  LEA°  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  33 § 4°  
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS  

Art.  33 
§ 4°  - 0 beneficio da pensão por mor-

te, corresponderá a totalidade da remune-
ração do servidor falecido, observado o 
disposto do § 3-0• 

(a) ARTAGA0  MATZOS  LEAO 
JUSTIllaCATIVA: 

Substitue-se os termos "vencimento" ou 
"proventos" por remuneração, que contempla 
as demais vantagens perCebidas, de molde a 
manter o poder aquisitivo da família do 
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servidor falecido. 

PARECER 
EMENDA N°  0368 

Deputado ARTAGAO MATTOS L.O 
Pela rejeição. 

0 anteprojeto refere-se a "vencimen-
tos" (no plural) que é sin6nimo de remune-
ração, e contempla a hipótese dos  "proven,-
tos", ou seja da remuneração dos aposenta-
dos. A emenda, portanto, em nada inova o 
conteúdo do anteprojeto, sabendo-se, en-
tretanto, que a redação deste é tecnica-
mente superior. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0830 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo II, Capitulo II 
EMENDA: Aditiva  

Art.  33 - 
§ 5°  - Os fundos previdenciários  axis-

tentes na data da promulgação desta 
Constituição deverão ser ratificados pela 
Assembléia Legislativa no prazo de dois 
anos. 

§ 6°  - 2 vedada subvenção ou auxilio 
do Poder Público, sob qualquer titulo, a 
entidades de previdência  can  fins lucrati-
vos. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDA N°  0830 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
Pelo acolhimento parcial. 

Rejeitada a proposta de adicionar ao  
art.  33, o § 5°. Os fundos previdencidrios 
ora existentes e que forem campativeis  can  
o novo ordenamento  juridic°  prescindirão 
de ratificação. Quanto aosApmals,  teed°  
que se adaptar ao disposto na nova consti-
tuição. 

Acolhe-se a proposta de § 6°, que pas-
sa a constituir o ,§ 50, por ser moraliza-
dora. 

(a) CAPIOQUINTARA 
Relator  

EMENDA N° 1397 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
'ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  33, § 50 
EMENDA: Aditiva  

Art.  33 - 
§ 5° - "para efeito de aposentadoria, 

assegurada a contagem reciproca do teppa 
de contribuição na administração 
e na atividade provada, rural e-urbarana 
forma prevista no § 2°  do  art.  202 da. 
Constituição Federal.-" 
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• (a) ORLANDO PESSUTI 

JUSTIFICATIVA: 
0 dispositivo deve ser inserido para 

Suprir a omissão, na Constituição  Etta-
dual., de tratamento da matéria. 

- PARECER 
EMENDA N°  1397 

Deputado ORLANDO PESSUTI 
Pelo acolhimento 

A emenda, com efeito, sana omissão do 
anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1276 
AUTOR: LINDOLFO  JUNIOR  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  35 
EMENDA: Substitutiva Geral 

Substitua-se a redação do  Art.  35, co-
mo segue:  

Art.  35 - Aos servidores públicos ci-
vis, a partir do registro da candidatura a 
cargo de direção ou representação sindi-
cal e Se eleito, ainda que suplente, ate 
um ano após o final do mandato, salvo se 
cometer falta grave nos termos da lei, é 
garantida a estabilidade prevista no Arti-
go 8°, inciso VIII da Constituição Fede-
ral. 

(a) UNDOLF0 JONIOR 

PARECER 
EMENDA N.° 1276 

Deputado LINDOLFO  JUNIOR  
Pelo não acolhimento. 

proposta restringe o direito a esta- 
bilidade aos condidatos a cargo de direção 
sindical, ndo eleitos. 

(a) CA1TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0566 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUIS9 ESTADUAL 
Acrescente-se após o artigo 35 do an-

teprojeto, o seguinte parágrafo: 
- Esta garantia e estendida aos 

candidatos a cargos de direção ou repre-
sentação sindical ate um ano após a elei-
ção." 
• Saia das Comiss3es, et 20.05,89. 
• -.(a) PEDRO TONELLI 

EMENDA N°  0827 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo II, Capitulo II 
EMENDA: Mbdificativa  

Art,  35 - Aos- servidores públicos ci-
vis eleitos para cargos de direção sindi- 

Pég. 23 
cal são assegurados todos os direitos ine-
rentes ao seu cargo a partir do registro 
da candidatura ate um ano pós o termino do 
mandato ainda que ha condição de suplen-
te, salvo se ocorrer sua exoneração nos 
termos da lei. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

EMENDA N°  1071 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO.  Art.  35 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar parágrafo  Calico can  a se-
guinte redação: 

"2 garantida a liberação de exercicio 
em órgãos públicos aos servidores públicos 
civis, eleitos para cargos de administra-
ção sindical e representação sindical, sem 
prejuizo para a sua situação funcional". 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

Em um Estado que se quer democrático 
esta dispensa se torna necessária, em vir-
tine da abrangkcia das atividades dos 
membros eleitos para a administração e re-
presentação sindical. 

PAREGER 
EMENDAS N°  0566, 0827 e 1071 

Deputados PEDRO TONELLI, LUIZ ALBERTO 
MARTINS DE OLIVEIRA e HAROLDO FERREIRA 

Pelo acolhimento,  can  a fusão das 
emendas, propondo-se a seguinte redação ao  
art.  35:  

"Art,  35 - Aos servidores públicos 
eleitos para Cargos de direção sindical, 
são assegurados todos os direitos ineren-
tes ao seu cargo a partir do registro da 
candidatura ate um ano após o termino do' 
mandato, ainda que na condição de suplen-
te, salvo se ocorrer sua exoneração nos. 
termos da lei. 

§ 1°  - São assegurados os mesmos di-
reitos, ate um ano após a eleição, aos 
candidatos não eleitos. 

§ 20  - É facultado  pp  servidor públi-
co, eleito para cargo da administração 
sindical, o afastamento de seu cargo, sem 
prejuízo dos vencimentos, vantagens e as-
cengão funcional." 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1130 
AUTOR:  HAROLD()  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  36 
EMENDA: Supressiva 

Suprimir a expressão: respeitado, nes-
te caso, o interesse da administração. 

Passando o artigo a ter a seguinte  re- 
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dação. 

"Ao servidor  sera  assegurada transfe-
rência para .o domicilio da familia, se o 
cônjuge taMbém for servidor público, Ou se 
a-. natureza do seu emprego assim o exigir, 
na forma da lei." 

(a) HAROLDO RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

0 artigo 68 da atUal Constituição ao 
Paraná assegura esse direito ao servidor. 
UM direito portanto, já adquirido. E di-
reito adquirido, que não caracteriza ne- 
nhur.t privilegio exorbitante, deve, no 
nimo, ser preservado. 

A expressão ora suprimida soa como uMa 
discrepAncia ao contido no artigo em foco, 
restringindo o exercicio do direito que o 
Mesmo institui. 

PARECER 
EMENDA N°  1130 

Deputado HAROLDO FERREIRA 
Pelo acolhimento 

A emenda não muda o conteúdo do  art,  
36 do anteprojeto. Entretanto, reservando 
A lei a disciplina da questão, dá ao arti- 
go citado redação mais sintética.  Dal a 
razão do seu- acolhimento. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0181 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos 
EMENDA: Aditiva a Camissão Constitucional 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Ao cOnjuge- será assegurado 

transferencia para o domicilio da família, 
se o outro também for funcionário, ou se a 
natureza do seu emprego assim o exigir. 

§ 10  - Verificada a hipótese da falta 
de vaga para o funcionário, cujo cônjuge, 
não sendo servidor público, for removido 
ou transferido em razão do seu emprego, 
terá a preferencia anotada para ocupar a 
primeira vaga que se abrir, não ultrapas-
sando o tempo de noventa dias a contar da 
data da assinatura do ato que transferiu. 

§ 2°  - No caso de não haver, na loca-
lidade, atividade idêntica ou correlata ao 
do cônjuge transferido, ficará o outro sem 
função. 

§ 37 - 0 presente artigo é extensivo 
aos funcionários celetistas ou contrata-
dos sob qualquer regime juridico. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda traz ao corpo da no-
va Carta, principio já consagrado na vi-
gente, porén.com  algumas adaptações neces-
sárias a extensiVidade e situações vividas 
por funcionários, ao longo dos tempos. 
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PARECER 

EMENDA N°  0181 
Deputado RAUL LOPES 
- Pela rejeição. 

A matéria objeto da "Eftenda Aditiva" 
em epígrafe já se encontra normatizada no 
texto do dispositivo constante do  Art.  36 
do anteprojeto, de forma, aliás, mnis con-
sentânea a nível de texto constitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0350 
AUTOR: LAURO LOBO ALCANTARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 37 
EMENDA: Supressiva  

Art.  37 -  Sera  vedada a contratação de 
serviços de terceiros pára a realização de 
atividades que possam ser regularMente 
exercidas por servidores públicos. 

(a) LAURO LOBO ALCANTARA 
JUSTIFICATIVA: 

Este artigo inviabiliza a prática 
atual de contratação de serviços de vigi-
lAncia e limpeza por firmas especializa-
das, prática esta que tem atendido os in-
teresses da administração. 

PARECER . 
EMENDA N°  0350 

Deputado LAURO LOBO ALCANTARA 
Pela rejeição. 

0 disposto no  art.  37, do anteproje- 
to, tem um Objetivo moralizador, qual seja 
o de impedir contratação de serviço de 
terceiros quando possam,-tais serviços ser 
prestados pela própria administração.  WA°  
ha 	motivo, pois, para suprimi-lo. . Ele 
atende, perfeitamente, os interesses da 
administração. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1305 
AUTOR: ALGACI TOLIO 
ORIGEM: PDT 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti- 
tucional 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - 2 vedada a participação dos 

servidores públicos no produto da arreca-
dação de tributos e multas, inclusive da 
divida ativa. 

(a) ALGACI TOLIO 
JUSTIFICATIVA: 

Este emenda complementa norma já  cop-
sagrada na Constituição Estadual vigente, 
estende-se, através desta, a proibição, 
inclusive, -para a arrecadação feita atra-
vés da divida ativa. Justifica-se pela ne- 
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ceSsidade de probidade na prática dos  
atop  pUblicos. Porque não há cano admitir-
-se que um funcionário público, que já e 
pago pelo exercicio de suas atividades, 
ainda venha a ter um beneficio do contri-
buinte que, na realidade brasileira, nem 
sempre é relapso por deixar que sua divida  
can  o Estado seja cobrada através de pro-
cedimento administrativo contencioso. 

PARECER 
EMENDA N°  1305 

Deputado ALGACI TOLIO 
Pela rejeição. 

A emenda em epigrafe já se acha norma, 
tizada integralmente na redação dada do 
dispositivo constante'do  art.  38, do ante- 
projeto. 

(a) CAITO, QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0064 
AUTOR: HOMERO 0=0 e NlLTON BARBOSA 
DISPOSITIVO:  Art.  38 
EMENDA: Modificativa 

0 artigo 38 do anteprojeto da Consti-
tuição Estadual passa a viger  cam  a se-
guinte redação: 

"A lei regulamentará a participação de 
servidores públicos no produto da arreca-
dação tributos e multas, inclusive da di-
vida ativa." 

(aa) HOMERO °GUIDO e 
NILTON BARBOSA 

JUSliFICATIVA: 
Historicamente no Brasil, a única 

constituição que vedou a participação de 
servidores públicos no produto da arreca-
dação de tributos e multas, foi a de 1967 
e ainda assim s6 após a emenda constitu-
cional n° 1, de 17/10/69, outorgada pelo 
triunvirato militar, a qual inaugurou o 
penedo de exceção e arbitrio, que perdu-
rou ate 1985, com a convocação da Assem-
bleia Nacional Constituinte, que veio pro-
mulgar a atual constituição em 05/10/88. 

Portanto, no  pals,  dentro de sua his-
tória constitucional iniciada em 1824, com 
a constituição imperial, só no perlado da 
ditadura militar, tão combatido e critica-
do pelos  politicos  nacionais, e por apenas 
19 anos (1969/1988) houve tal vedação a 
nivel constitucional. 

A atual Constituição Federal não a ve-
da, portanto, permite na forma que vier a 
ser regulamentada por lei, o que não quer 
dizer que venha a ser instituida. 

A Assembleia Legislativa caberá, por-
tanto, a regulamentação da participaggo no 
produto de arrecadação.  

Cam  certeza, quando da discussão da 
matéria, não se retornará às antigas e su-
peradas formas de participação individual 
e indiscriminada. 

Ao contrário, possibilitar-se-á a uti- 
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lizaggo dessa sistemática em formas moder-
nas e- coletivas,.demodo a aperfeiçoar a 
cobrança do critério tributário decorrente 
de fraudes, .contrabando, descaminho e atos 
que 	atentem contra a ecologia -e meio  am  
biente. 

PARECER 
EMENDA N°  0064 

Deputados HOMERO OGUIDO/NILTON BARBOSA 
Pela rejeição 

Apesar de prevista pela Constituiçga 
revogada, , fruto do arbitrio, tratasse o 
principio segundo o qual é vedada a parti-
cipação dos servidores no produto da ar-
recadação de tributos, de um principio sa-
lutar, que impede a criação de castas pri-
vilegiadas no serviço público, o que Impe-
de, inclusive, a imposição arbitrária de 
multas apenas  can  o sentido de aumentar a 
remuneração do agente do Estado. 0 ante-
projeto incluiu o  art.  38, certo de que o 
principio ali inscrito contribui para a 
defesa da sociedade contra a sede fiscal, 
de um lado, e a formação de castas privi-
legiadas de agentes públicos, de outro. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0058 
AUTOR: CAndido Pacheco  Rastas  
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se no  Art.  39 -  Cap.  
II Dos Servidores Públicos Civis 
EMENDA: Emenda ao Projeto de Constituição. 

§ 1°  - A Administração do Instituto de 
Previdência do Estado do Paraná - IPE, se-
rá exercida por funcionários públicos em 
eleição direta. 

Para o preenchimento dos cargos dire-
tivos, de natureza técnica concorrergo.  
preferencialmente funcionários de carreira 
do quadro do próprio IPE, de reconhecidas 
idoneidade e competência e ao Conselho De-
liberativo e Fiscal, composto de 5 (cinco) 
membros, representantes indicados pelas 
associa0es e sindicatos dos servidores 
dos Poderes EXecutivo, Legislativo, Judi-
ciário e Tribunal de Contas do Estado. 

§ 2°  - 0 Processo eleitoral e normas 
adotadas para o cumprimento do "caput" e 
parágrafo 10  deste artigo, serão regula-
mentadas em Lei Complementar no prazo de 
ate 60 (sessenta) dias, contados da pro-
mulgaggo desta Constituinte Estadual. 

(a)  CANDID°,  BASTOS 
JUSELFICATIVA: 

Pretende-se,  can  as disposiOes desta 
renda,  pr  em prática sadios principios 

de justiça social, assegurando aos contri-
buintes do Instituto de Previdência do Es-
tado - IPE, o direito de participar e fis-
calizar a aplicação do dinheiro  can  que é 
mantido esse organismo previdenciário e a 
eficiência na prestação de seus serviços. 
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Can  este procedimento, busca-se a 

aplicação criteriosa daqueles recursos e a 
adoção de filosofia de trabalho condizente 
com os elevados objetivos e interesses do 
quadro social, em última análise, o seu 
legitimo usuArio. 

0 VOTO, instrumento definitivo a tra-
duzir manifestag6es de vontade e expres-
s6es democrática no organismo social, se 
constituirá em garantia aos verdadeiros 
donos, permitam-me assim dizer de que 
aqueles que foram distinguidos  can  a sua 
confiança souberam diginificá-la. Os atos 
praticados pelos administradores dos bens 
camuns serão apreciados, então, recebendo 
o "referendum" ou o repúdio da classe di-
retamente interessada e a desejada. morali-
zação pública deixará de ser utopia. 

Os resultados práticos, talvez após 
alguns acertos e desacertos, poderão de-
mandar tempo mas, inexoravelmente, acredi-
to, serão conseguidos com a conscientiza-
ggo de todos sobre o papel que a cada um 
caberá no sistema. 

Confio contar  can  a necessária compre-
ensão e apoio dos eminentes colegas parla-
mentares as medidas ora explicitadas que, 
espero, possam ser concretizadas e, desde 
já, lhes manifesto os meus agradecimentos. 

Sala das Sess6es, em 17.05.89. 

PARECER 
EMENDA N°  0058 

Deputado CANDIDO BASTOS 
Pela rejeição, por propor matéria  in,  

fraconstitucional. 
A participação de funcionários públi- 

cos na gerência de sua entidade previden, 
ciária (I. P.E.), foi remetida pela ex- 
:presssgo - "nos termos da lei"- para uma 
regulamentação futura, via legislação or- 
dinária. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0931 
AUTOR: PAULIN() DELAZERI 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Titulo II, Capitulo II, Arti- 
go 39 
EMENDA: Cria Parágrafo Onico ao Artigo 39  

Art.  39 - 2 assegurada, nos termos da 
lei, a participação de funcionários públi-
cos na gerência de fundos a entidades para 
os quais contribuem. 

Parágrafo Único - 0 Instituto de Pre-
vidência e Assistência aos Servidores do 
Estado do  Parana  - IPE,  sera  administrado 
por um Conselho de administração  can  par-
ticipação paritária de representantes dos 
sindicatos de servidores e do governo. 

(a) PAULIN() DELAZERI 
JUSTIYICATIVA: 

Não é admissivel que um Orggo como o 

Curitiba, quinta, em 15.06.89 
IPE, cujos recursos são oriundos do Estado 
e CIO desconto  am  folha dos servidores, se-
ja gerido, apenas por uma das partes. 

PARECER 
EMENDA  le  0931 

Deputado PAULINO DELAZERI 
Pela rejeição, por raz6es idênticas as 

invocadas para o não acolhimento da emenda 
n°  0058. 

A forma engenhosa e inteligente pela 
qual a emenda prop6e a participagão dos 
funcionários públicos na administração do 
I.P.E., poderá, se for o caso, ser aventa-
da quando da elaboração da lei regulamen, 
tadora deste  art.  39 do anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0942 
AUTOR:  JOSE  ALVES 
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO: Titulo II Da Administração 
Pública -  Cap.  I - DisposiOes Gerais 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se o presente Artigo, no Capi-
tulo I das Disposig6es Gerais.  

"Art.  ... - 0 Gerenciamento e a Dire-
ção do Instituto de Previdência aos Servi-
dores do Fstado do Paraná - IPE - serio 
feitos por um colegiado camposto de cinco 
membros, eleitos em eleição direta, entre 
os servidores públicos estaduais,  can  man-
dato de quatro anos, sendo que dentre eles 
sairá o Superintendente,  can  o referendo 
da Assembleia Legislativa. 

"Parágrafo Único" - 0 EXecutivo baixa-
rá, dentro de um ano a eontar da promulga 
gao desta Constituição, as normas para a 
referida eleição e escolha. 

(a)  JOSS  ALVES 
JUSTIFICATIVA: 

de  born  senso e de elevado alvitre 
que os pares gerenciem os problemas dos 
seus. Ninguem melhor de que o próprio ser-
vidor saberá gerir os destinos do Institu-
to que 6 seu, e somente ele conhece de 
perto as dificuldades e o quanto 6 maléfi-
co a ingerência de estranhos na direção de 
órgão próprio de servidores. 

PARECER 
EMENDA N°  0942 

Deputado  JOSE  ALVES 
Pela rejeição, por  razes  idênticas As 

invocadas para o não acolhimento das emen- 
das n°s. 0058 e 0931. 

Mesmas justificativas das duas  men- 
das. 

(a) CA/TO QUINTANA 
- 	Relator' 

EMENDA N° 0650 
AUTORES: .HOMERO OGUIDO_E DJAIII4A-DE ALMEIDA- 



Curitiba, quinta, em 15.06.89  
CESAR 	• 
DISPOSITIVO: Artigo 40 Inciso II 
EMENDA: Modificativa  

Art.  40 - 0 Estado promoverá o bem-es-
tar social e o aperfeiçoamento físico, in-
telectuAl e moral dos servidores públicos 
e de suas famílias, e para esse fim garan-
tirá: 

II - assistência médico-hospitalar, 
odontológica e laboratorial gratuita, ve-
dada a cobrança de quaisquer taxas de com-
plementaçgo para o órgão de previdência do 
Estado; 

(aa) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR 

JUSTIIIlCATIVA: 
0 artigo 40 do primeiro projeto da Co-

missão Constitucional é cópia do  Art.  77 
da atual Constituição do Estado. Fstamos a 
substituição da palavra "organizará" por 
"garantirá" por ser mais técnica a apro-
priada ao fim a que se destina o artigo. 
Na verdade, sendo garantias os incisos do 
artigo 40, os servidores públicos terão 
como cobrar do Estado em caso de omissão. 
0 inciso II também é cópia da atual  
Constituigão Estadual. A mudança proposta 
visa garantir aos servidores públicos as-
sistência não apenas hospitalar, mas medi-
co-hospitalar, odontológica e laborato-
rial, em consonância  can  o que preceitua o  
Art.  196 da Constituição Federal: "A saúde 
é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantindo mediante políticas sociais e eco-
namicas que visem a redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário As ages e servi-
ços para sua pramogão, proteção e recupe-
ração".  

Can  referencia a isenção, há muito o 
órgão de previdência do Estado vem cobran-
do taxas de complementaggo nos exames de 
laboratório, em hospitalização,  etc.  Isto 
sacrifica demais o contribuinte servidor, 
cujo salário, além de baixo, vem sendo ar-
rochado a cada ano que passa. 

EMENDA N°  1080 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  40 
EMENDA: Supressiva/modificativa 

Suprimir do inciso I a expressão: 
"Assistência médico-dentária", passan-

do a ter a seguinte redação: 
"previdência, colOnias de ferias e co-

operativas de consumo com seges de credi-
to". 

- 	(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUST4.lCATIVA: 

A expressão suprimida passará para o 
inciso II do mesmo artigo, por ser assunto  
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correlato. 

EMENDA N°  1104 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  40 
EMENDA: Modificativa 

0 Inciso II deverá ter a seguinte re-
dação: 

"assistência médico-dentária, hospita-
lar, laboratorial,  can  isenção de quais-
quer , taxas de camplementaggo;" 

(a)  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
JUSTIFICATIVA: 

Por caber ao EstAdo a promoção do bem 
estar dos servidores, imputa-se-lhe a or-
ganização da previdência. Assume, portam-
to, condição de restrição e este dever o 
cerceamento a gratuidade da prestaão de 
serviços causado pela cobrança de taxas de 
complementação, a exemplo do que ocorre 
atualmente. 

PARECER 
EMENDAS N95  0650, 1080 e 1104 

Deputados HCMERO OGUIDO/DJALMA DE ALMEIDA  
CAR  e HAROLDO FERREIRA 

Pelo acolhimento parcial, coma fusão 
das emendas, propondo a seguinte redaggO:  

"Art.  40 - 0 Estado promoverá o  ben-
-estar social e o aperfeiçoamento físico, 
intelectul e moral dos servidores públi-
cos e de suas famílias, e para esse fim 
garantirá: 

II - assistência médico-hospitalar, 
odontológica e laboratorial gratuitas." 

De conseqüência, retira-se a expresso 
"assistência médico-dentária", do inciso 
I, na forma da emenda n°  1080, do Deputado  
Harold()  Ferreira. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0314 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO Shall  
ORIGEM: PTB 
DISPOSITIVO:  Art.  40, II e V - Capitulo II 

- Dos Servidores Públicos Civis 
EMENDA: Ao Anteprojeto da Comissão Consti 
tucional - Aditiva 

II - Assistência Médico-hospitalar e 
Dentária gratuita; 

V - centros de educação física e'cul-
tura para funcionários e sues famílias, 
fora das horas de trabalho, cano taaibm 
garantir.  oportunidade de alimentação  can  
preços acessíveis,  can  taxas proteico-ca-
lOricas compatível com a qualidade de tra-
balho., em situag6es de dificuldades de  re-
torn&  ã residência; 

(a) LUIZ  ANTONIO  SETTI 
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PAREGEH 

EMENDA N°  0314 
Deputado LUIZ  ANTONIO  SEiii 

A primeira parte da emenda este preju-
dicada face ao acolhimento das eMendasres 
0650, 1080-e 1104. 

A modificação proposta no inciso V do 
artigo 40, cria, de forma indireta, o vale 
refeição,  direito este não assegurado aos 
servidores públicos e trabalhadores em ge-
ral na Constituição Federal. 

A implantação do vale refeição, se for 
o caso, deve ser estendido a todos os ser-
vidores, por lei ordinéria, e não apenaa 
àqueles que tenham dificuldades de retorno 
a residência. 

Pelo não acolhimento. 
• (a) CATTO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0824 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo II, Capitulo II 
EMENDA: Aditiva  

Art-.  40 - 
II - assistência hospitalar gratuita, 

preferencialmente em hospital próprio do 
órgão previdenciério do Estado. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

PARECER 
EMENDA N°  0824 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

A emenda acrescenta ao inciso II,  art.  
40 do anteprojeto, uma regra de nivel inr. 
fraconstitucional. 

No mérito, o que prop6e esta emenda 
inviável. Se transformada a proposta em 
preceito constitucional, o Estado deveria 
construir hospitais em número avultado e 
em quase todos os municipios onde  tan  ser-
vidores. 

Por outro lado, facultaria ao Estado,  
an  detrimento ao servidor, encaminhá-los a  
looms  distantes  an  busca da assistência 
hospitalar, quando da não existência de 
hospitais no local de sua residência.. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0643 
AUTOR: HOMERO °GUIDO E DOALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR 
DISPOSITIVO:  Art.  40 - do Anteprojeto da 
Constituição Estaduai 
EMENDA: ADITIVA 

§ 30 - o cOnjuge ou companheiro de 
servidora e considerado dependente e tem 
direito à pensão. 

:(a) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CÉSAR 

JUbliFICATIVA: 

Curitiba, quinta,  an  15.06.89 
A Lei Maior 6 clara quando estabelece 

que "Tbdos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza  (art.  5°)", 
"Os planos de previdência social, mediante 
contribuição, atenderão, nos termos da 
lei, a pensão por morte de segurado,  ho-
MOM  011mulher, ao cónjuge ou companheiro e 
dependentes ... 201,V. Não tem mais senti-
do, alias nunca teve, qi1A1quer discrimina-
ção no Instituto de Previdência do Estado. 
Se a esposa é dependente do esposo servi-
dor, o esposo (ou companheiro) também tem 
esse direito, isto 6, de ser dependente da 
esposa servidora. Quanto ao direito a pen-
são, a Constituição Federal é clara, ne-
cessitando que a do Estado faça o mesmo. 

EMENDA N°  1131 
AUTOR:  HAROLD°  RODRIGUES FERREIRA 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  33 
EMENDA: Aditiva 

Acrescentar um Parágrafo  can  a seguin-
te redação: 

"0 c6njuge ou campanheiro é  considers-
do dependente  can  direito kpensão, da 
mesma forma que a esposa ou, canpanheira". 

(a)  HAROLD°  RODRIG=1FERREIRA 
JUSTinCATIVA: 

Fundamenta-se nos princípios institui-
dos no  Art.  50  da Constituição Federal  en  
seu inciso I, que preceituam, respectiva-
mente: -"Tbdos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza..." e 
"hamenz e mulheres são Iguais  an  direitos 
e obrigagbes, nos termos desta Constitui-
ção." 

Não tem sentido, portanto, qualquer 
discriminação no Institut-ovde Previdência 
do Estado. 

PARECER 
EMENDAS N95  0643 e-1131 

Deputados HOMERO OGUIDO/WALMA DE ALMEIDA 
CÉSAR e HAROLDO FERREIRA 

Pelo acolhimento,  can  a redação da 
emenda n°  0643. 

Diante da nova configuração dada A 
familia pela Constituição Federal, 6 impo- 
sitivo acolher este preceito. 
• (a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N* 0297 
AUTOR: EZEQUIAS LOSSO E ECMAR LUIZ COSTA 
DISPOSITIVO: Artigo 40 
EMENDA: Aditiva 

§ 	3°  -  Sera  facultada .a inscrição do 
Prefeito e dos Vereadores no Instituto de 
Previdência do Estado durante o período  en  
que exercer o mandato, para assistência 
médica e para efeito de contagem de tempo. 



Curitiba, quinta, em 15.06.89  
(aa) EZEQUIAS LOSSO 

EDMAR LUIZ COSTA 
Estado tem que dar a sua quota. 
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EMENDA N°  0567 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUIPO ESTADUAL 
O § 10  do artigo 40, passa a ter a se- 

guinte redação: 
1 1°  - A filiação ao órgão de previ- 

dência do Estado é compulsória, qualquer 
que seja a naturea do provimento do cargo, 
inclusive para os parlamentares estaduais, 
magistrados, serventuários da justiça e 
militares..." 

sala  das Comissões, em 20.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

PARECER 
EMENDAS  NQ  s 0297 e 0567 

Deputados EZEQUIAS LOSSO e PEDRO TONELLI 
Pela rejeição. 

O IPE é uma autarquia que funciona co-
mo previdência fechada, isto e, s6 pode 
admitir uma determinada categoria de pes-
soas - os servidores  públicos estaduais  
(art.  1)49, parágrafo único - Constituição 
Federal). 

A essa categoria não pertencem os par-
lamentares estaduais, os Prefeitos e os 
Vereadores. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0651 
AUTORES: HOMERO °GUIDO E DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR 
DISPOSITIVO: Artigo 40 
EMENDA: Aditiva 

§ 3 - 0 Estado aplicará, mensalmente, 
pelo menos 5% sobre a folha de pagamento 
dos servidores públicos na manutenção e 
desenvolvimento do órgão previdenciário 
estadual. 

(aa) HOMERO °GUIDO 
DJALMA DE ALMEIDA CESAR 

JUSTIFICATIVA: 
A atual Lei Orgânica do Instituto de 

Previdência do Estado estabelece a con-
tribuição de 3% sobre a folha de pagamento 
dos funcionários públicos, norma esta sem-
pre irresponsavelmente descumprida. A 
emenda opõe um percentual  minim°  de 5%, 
por considerar 3% uma quantia muito peque-
na e injusta, diante do que contribui o 
servidor. Acrescente-se que a Constituição 
Federal e o atual projeto de Constituição, 
muito sabia e juntamente, reconheceram 
duas antigas reivindicações da classe: 
isenção de contribuição aos inativos e 
pensão equivalente ao vencimento integral 
do segurado, obrigando uma receita subs-
tancialmente maior para o órgão de previ-
dência estadual. Os servidores, apenas, 
não poderão arcar  can  este pesado  Onus.  0 

PARECER 
EMENDA N°  0651 

Deputados HCMERO OGUIDO/DJALMA DE ALMEIDA 
CESAR 

Pelo acolhimento,  can  a proposta de 
redação. seguinte, para ser incluída  cow  
artigo, • no titulo IV, capitulo  III,  do an-
teprojeto: 

"A contribuição social ao Estado para 
o sistema de previdência e assistencia de 
seus funcionários é de cinco por cento do 
valor das remunerações pagas mensalmente." 

(a) CAIO QUINTANA 
Relator 

EMENDA IV 0352 
AUTOR: LAURO LOBO ALCANTARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  41 
EMENDA: Substitutiva  

Art.  41 - Os servidores inativos, sem 
dependentes necessários ou instituldos Pa-
ra o regime de pensão, ficam isentos do 
pagamento de contribuição ao Instituto de 
Previdência do Estado. 

(a) LAURO LOBO ALCANTARA 
JUSTIFICATIVA: 

Sugerimos a inclusão em parte, no tex-
to constitucional do disposto no Decreto 
n°  14.5858/64, que isenta da contribuição 
apenas os servidores públicos  can  mais de 
sessenta anos de idade, sem dependentes 
obrigatórios ou instituidos para o regime 
de pensão. 

0 texto alternativo apresentado, na 
medida em que delimita o universo abrangi-
do pela isenção, sendo aplicável apenas 
aos inativos que não possuam dependentes 
necessários ou instituldos não gerando  
Onus  posterior  can  o pagamento de pen-
sões, constitui uma situação de equillbrio 
entre receita e dispêndio. Por outro lado, 
a supressão de limite de idade amplia sig-
nificativamente o número de beneficiários 
da isenção. 

EMENDA N°  0689 
AUTOR: ERONDY SILVERI° 
ORIGEM:  PIN  
DISPOSITIVO:  Art.  41 
EMENDA: Aditiva ao Anteprojeto da Consti- 
tuição Estadual. 

Acrescente-se, ao  Art.  41, o seguinte: 
sem prejuizo dos direitos dos dependentes 
obrigatórios, na ordem legal, ep caso de 
morte do servidor inativo e, enquanto vi- 
vo, da assistência medida". 

(a) ERONDY SILVERI° 
JUSTIFICATIVA: 

Impõe-se o acréscimo, para garantir ao 



Pág. 30 
servidor e seus dependentes a assistência 
médica e o direito A percepção, pelos fa-
miliares, da pensão previdenciária, em ca-
so de falecimento do titular. 

EMENDA N°  0986 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  41 
EMENDA: Aditiva 

, Acrescente-se, após a palavra Estado 
os seguintes termos: 

"... garantidos seus direitos previ-
denciérios". 

(a) NEREU"CARLOS MASSIGNAN 
JUSTIFICATIVA: 
, Para evitar más interpretagioes ao tex-

to Constitucional, o dispositivo supra 
citado, visa resguardar direito garantido 
na atividade, estendendo-se aos inativos. 

EMENDA N°  1434 
AUTOR: EDUARDO BAGGIO 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  41 
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

Dá nova redação ao  Art.  41.  
Art.  41 - os servidores inativos, que 

percebem ate cinco pisos nacionais de sa- 
lário, ficam isentos da contribuição ao 
Instituto Previdenciário do Estado. 

(a) EDUARDO BAGGIO 

PARECER 
EmENDAs N95  0352, 0689, 0986 e 1434. 

Deputados LAURO LOBO ALCANTARA, ERONDY 
siLVIcRip, NEPEU CARLOS MASSIGNAN e EDUARDO 
BAGGIO 

Pelo acolhimento da emenda n°  1434. 
O Intituto de Previdência do Estado 

um patrimbnio do servidor. Deve ele arre-
cadar os recursos necessários para o paga-
mento dos benefícios aos seus segurados. 
A regra cOntida no  art.  41, do anteprojeto 
trará, sem dúvida, ao Instituto, dificul-
dades, na medida em que ficam isentos do 
pagamento da contribuição todos os inati-
vos. 

A proposta ora acolhida, oferece uma 
posição de equilíbrio entre os que reivin-
dicam isenção total Aqueles que reivindi-
cam o pagamento puro e simples da contri-
buição, sem qualquer-excegão. 

Prejudicadas as emendas n95  0352)  
0689 e 0986. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  .0115 
AUTOR:  FERRARI JUNIOR  
DISPOSITIVO: Capitulo II - Dos Servidores 
Públicos Civis 
EMENDA: Supressiva 

Curitiba, quinta, em 15.06.89  
Suprimir o artigo 42 do Anteprojeto de 

Constituição Estadual, que diz: 
"0 funcionário inativo que for provido 

em cargo em comissão deverá optar pela 
percepção dos vencimentos do cargo efetivo 
em que for titular ou dos proventos cor-
respondentes ao cargo em que foi inativa-
do, enquanto no exercício do cargo comis-
sionado". 
JUSTiFiCATIVA: 

A permanência desse artigo na Consti-
tuição Estadual fará  can  que o inativo, 
ocupante de um cargo em comissão, desempe-
nhe seu cargo sem perceber remuneração, 
além daquela que percebe como inativo. 

A aposentadoria é um direito do traba-
lhador. R o que reza o artigo 70, inciso 
XXIV, da atual Constituição Federal.  Tam,  
bggi é um direito do trabalhador "piso sa-
larial proporcional a extensão e a comple-
xidade do trabalho"  (Art.  7*, inciso V, da 
Constituição). 

Não tem sentido um servidor inativo 
ocupar um cargo em comissão sem direito A 
remuneração por esse cargo. 

A Constituição Federal vigente não ve-
da a possibilidade de um servidor inativo 
vir a desempenhar uma função p6hlica co-
missionada e remunerada. A única proibição 
existente é quanto aos ganhos excessivos, 
fora dos limites já estabelecidos no inci-
so XI, do artigo 37, dessa Constituição. 

0 Estatuto dos Militares, por exemplo, 
não veda a seus reformados a possibilidade 
de ocuparem cargos públicos remunerados; 
pelo contrário, ate consente por disposi-
tivo estatutário a que militares reforma-
dos prestem concurso público para assumi-
rem cargos efetivos, cano no caso de mili-
tares reformados que ocupam cargos de Pro-
fessor no Estado. 

Para concluir, o artigo 42, nos termos 
em que foi redigido, fere frontalmente os 
direitos constitucionais dos servidores 
aposentados, além de caracterizar uma dis-
criminação contra os  memos.  Rbom lem-
brar ainda o que diz a Constituição Fede-
ral: "R livre o exercício de qualquer tra-
balho, oficio ou profissão, atendidas as 
qualificagbes profissionais que a lei es-
tebelecer". (At. 50, inciso XIII). 

ENENDA 	0690 
AUTOR: ERCNCY SILVRRIO 
ORIGEM:  PIN  
DISPOSITIVO:  Art.  42 
EMENDA: Supressiva ao Anteprojeto da 
Constituição Estadual. 

o  art.  42. 
atoNDY siuRRIO 

pátria não 	 tone prestação 
de serviço ou realização de trabalho e ta, 
refa sem a contrapartida da remuneração. 

Suprima-se 
(a) 

JUSTIFICATIVA: 
O direito 



Curitiba, quinta, em 15.06.89 
Da'-forma-coto está redigido o artigo, 

o -funcionário inativo, se convocado ao 
trdbalho, exercitará suas fung6es sem 

. qualquer Outra remuneração a não ser seus 
proventos, os quais recebe na inatividade. 

EMENDA N°  0829 
AUTOR: LUIZ ALBERTO MARINS OLIVEIRA 
DISPOSITIVO: Titulo II, Capitulo II 
EMENDA: Supressiva 

Suprima-se o  Art.  42 do texto do pro- 
jeto. 

(a) LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 

EMENDA N°  1193 
AUTOR: NEIVO BERALDIN 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  42 
EMENDA: Substitutiva 

Substitua-se o  Art.  42, do anteproje 
to pelo seguinte:  

"Art.  42 - São inacumul&yeis proventos 
de inatividade  can  vencimentos de cargos 
de provimento em comissão". 

(a) NEIVO BERALDIN 
JUSTIFICATIVA: 

A redação original do  art.  42 do ante-
projeto é confusa. FUncionário inativo, 
ngo pode ser titular de cargo efetivo. A 
opção obrigatória deverá ser ou pelos ven-
cimentos do cargo em comissão de que seja 
titular. 

De quAlquer sorte, a opção obrigatória 
por duas alternativas, na verdade, encerra 
uma proibição de acumular proventos de 
tatividade  cam  vencimentos de cargo em 
comissão,  Del  porque, entendemos com van-
tagens para a clareza, que a norma traduza 
exatamente o que é intenção do legislador 
constituinte. Dal porque a emenda. Proi-
bindo-se a acumulação, estará implícito 
que o funcionário inativo, provido em car-
go em comissão, terá de optar entre os 
proventos de inatividade e os vencimentos 
do cargo em comissão, já que inacumulá-
veis. 

EMENDA N°  1411 
AUTOR: QUIFSE CRISÓSTOMO 

TITULO II 
DA ADMINISTRA00 PUBLICA 

CAPITULO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

EMENDA CONSTITUCIONAL ADITIVA  

Art.  42 - 0 funcionário inativo que 
for provido em cargo em comissão deverá 
optar. pela percepção dos vencimentos do 
Cargo: efetivo em que for titular ou dos 
proventos correspondentes ao cargo em que 
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foi inativo, enquanto no exercicio do  Car,-
go  comissionado. 

Passa a ter a Seguinte redação:  
Art.  42 7 0 funcionário inativo que 

for provido em cargo em comissão deverá 
optar pela percepção dos vencimentos do 
cargo efetivo  en  que for titular ou dos 
proventos correspondentes ao cargo em que 
foi inativo, enquanto no exercício do car-
go comissionado, podendo alterar a aposen 
tadoria para o novo cargo, se ocupado por 
mais 3 (três) anos. 

(a) QU1ELSE CRISOSTOMO 
JUSTIFICATIVA: 

Todo servidor aposentado, em princi-
pio, não desejaria voltar a sua atividade 
no fosse por premente necessidade finan-
ceira, pelos baixos proventos da inativi-
dade. 

A qualificação funcional faz  can  que 
muitas vezes o servidor seja convocado a 
voltar a sua atividade, que o faz sempre 
motivado por um complemento remUneratório. 

Enquadrando-se ,na lei da ocupação do 
cargo em comissão, justo será que após 3 
(três) anos, adquira direitos para incor-
porar nos seus proventos. 

PARECER 
EMENDA N9s  0115, 356 (PUblicada no final 
da Ata), 0690, 0829, 1193 e 1411 	. 
Deputados  FERRARI JUNIOR,  LAURO LOBO AL-
CANTARA, ERONDY SILVIO, -LUIZ ALBERTO 
MARTINS OLIVEIRA, NEIVO BERALDIN e.KIELSE 

- CRISOSTOMO 
Pelo acolhimento das olnendas p,9; 

0115, 0356, 0690 e- 0829,  clue  sOprikem  
'art.  42, do anteprojeto.. 	, 

A supressão do  art.  42, é procedente, 
tendo  an  vista que o referido dispositivo 
impede que inativos voltem a prestar ser-
viços junto A administração 

Na maioria dos casos tratam-se de ser-
vidores cuja experiência e força de traba-
lho, recamenda sua permanência junto a ad-
ministração para melhor desempenho e efi-
cácia do sei.vigo sp6blico. 

Em conseqüência ficam prejudicadas as 
emendas n98  1193 e 1411. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1005 
AUTOR: NEREU CARLOS MASSIGNAN 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO:  Art.  43 
EMENDA: Modificativa 

De-se a seguinte redação ao  Art.  43, 
nos seguintes termos:  

-"Art.  43 - 2 vedada a cessão de servi-
dores Oblicos e de empregados na adminis-
tração indireta a empresA!5 ou entidades, 
privadas ou Oblicas, salvo para o exerci, 
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Cio de função de confiança na administra-
gão federal, estadla1 e muniCiPal e desde 
que seja sem  Onus  de qualquer tipo ou es-
pécie para.  a entidade ou órgão cedente do 
servidor público." 

(a) NEREU CARLOS MASSIGNAN.  
JUSTIFICATIVA: 

Restringir a cessão de funcionários de 
Outros órgãos e mantendo, inclusive o 
equilíbrio orçamentário dos órgãos  que 
Compbem a Administração Pública. Afinal, 
não é razoável que um órgão público pague 
Salários a funcionários que desempenham 
Atividades em outros lugares. 

PARECER 
EMENDA N°  1005 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo acolhimento parcial. 

A última parte da emenda, que faculta 
a cedencia de servidores para ocuparem 
cargos de confiança, "desde que sem  Onus  
de qualquer tipo ou espécie para a entida-
de ou órgão cedente do servidor público", 

despicienda, uma vez que função de con-
fiança subentende cargo comissionado, sen-
do este, sempre, remunerado pelo órgão que 
lhe dá provimento e não pelo órgão de ori-
gem. 

0 que deve ser disciplinado, por lei 
própria, é a cedência de servidores entre 
poderes diversos e destes, a órgãos fede-
rais, municipais, ou a outros Estados da 
Federação. 

Portanto, somos de parecer favorável a 
emenda, sugerindo-lhe a seguinte redação:  

"Art.  43 - E vedada a cessão de servi-
dores públicos da administração direta ou 
indireta do Pstado a empresas ou entida-
des, públicas ou privadas, salvo a órgãos 
do mesmo poder, comprovada a necessidade, 
ou para o exercício de função de confian-
ça, nos termos da lei." 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0568 
AO ANTEPROJETO DA 

CONSTITUIPO ESTADUAL 
Acrescente-se após o artigo 43 do an- 

teprojeto, o seguinte artigo:  
"Art.  - E assegurada a liberdade de 

filiação  politico-partidária aos servido7  
res públicos.'" 

Sala das Comiss3es em 20.05.89. 
(a) PEDRO TONELLI 

PARECER 
EMENDA N°  0568 

Deputado PEDRO TONFLLI 
Pela rejeição. 

Cano não  tá  proibição no sentido da 
inscrição político-partidária de servido- 
res públicos, é dispensável que se assegu 
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re.  a liberdade de filiação partidária, 
pois que isso já decorre do direito funda, 
mental inscrito no  art.  5°, II, da 
Constituição Federal, cujo respeito taMbém 
está consagrado no  art.  10, I, do antepro-
jeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0201 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde couber 
EMENDA: ADITIVA 

COMISSA0 CONSTITUCIONAL 

Inclua-sé onde  ember,  no capitulo dos 
serviços públicos militares:  

Art.  - A investidura na carreira mili-
tar depende de aprovação previa em concur-
so público de provas ou de provas e títu-
los, respeitada a ordem de classificação. 

PARECER 
EMENDA N°  0201 

Deputado RAUL LOPES 
Pelo não acolhimento. 

A matéria está tratada integralmente 
pelo  art.  29, inciso II, do anteprojeto, 
desde que o servidor militar -ocupe cargo 
público. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0185 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde couber 
EMENDA: Aditiva a Comissão constitucional 

Inclua-se no  art.  44, § 60, após a ex-
pressão "e do", a palavra "seu". 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

0 Corpo de Bombeiros e uma unidade Po-
licial Militar, .para tanto, pretende a 
emenda adaptar o texto A correção necessá-
ria. 

EMENDA N°  0189 
AUTOR: RAUL LOPES 

!ORIGEM: PSDB 
" DISPOSITIVO: Inclua-se onde  colter  
EMENDA: Aditiva A Comissão Constitucional 

Inclua-se no  art.  44, após a expressão 
"e do"; a palavra "seu". 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

0 Corpo de Bombeiros e uma unidade Pio. 
licial Militar, para tanto, pretende 'a 
emenda adaptar o texto a correção necessá-
ria. 
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EMENDA N' 0768 

AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  44 "caput" e 44, §§ 1°  e 
6°  
EMENDA: SUPRESSIVA 

Suprima.-se do caput do  Art.  44, e de 
seus parágrafos 10  e 6°, a expressão "e do 
Corpo de Batbeiros"-.  

Art.  44 - São servidores militares es-
taduais os integrantes da POlicia Militar. 

§ 10 - As patentes,  can  prerrogativas, 
direitos e deveres a elas inerentes são 
asseguradas em plenitude aos oficiais da 
ativa, da reserva ou reformados, da  Poll-
cia Militar do Estado, sendo-lhes privati-
vos os titulos, postos e uniformes milita-
res. 

§ 6°  - 0 oficial da Policia Militar s6 
ter o posto e a patente se for julgado in-
digno do oficialato ou com ele incompati-
vel, por decisão do tribunal competente, 
em tempo de paz, ou de tribunal especial 
em tempo de guerra. 

(a) ACYR MEZZADRI 
JUSTIFICATIVA: 

0 Corpo de Bombeiro á órgão pertencen-
te a atlipl estrutura da Policia Militar e 
seu pessoal, por decorrência, é integrante 
da PMPR. Portanto, desnecessária a expres-
são que se pretende suprimir. 

PARECER 
EMENDAS N9s 0185, 0189 e -0768 

Deputados RAUL LOPES E ACYR MEZZADRI 
Pelo acolhimento, na forma da redação 

dada pela anemia n°  0768, tendo em vista o 
parecer favorável à emenda 0769, que in- 
clue o Corpo de Bombeiros apenas como par- 
te integrante da Policia Militar e não co- 
mo órgão aUtOnató da Segurança pública. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA 14°  0178 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde coUber 
EMENDA: Aditiva a Comissão Constitucional 

Inclua-se no artigo 44, § 6°, apOs a 
palavra "tribunal" a palavra "militar". 

(a) RAUL LOPES 
JUSTiPiCATIVA: 

0 Tribunal á uma justa implantação e 
criação consolidada pela Constituição Fe-
deral. 0 rigor do julgamento de seus pares 
permita que os técnicos julguem tecnica-
mente  an  indiciado, conhecendo a instru-
ção, regulamentos e percebendo falhas  in  
visiveis,aos.oihos leigos. 

Por outro lado evitando que acidentes 
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de 	serviço - sejam erroneamente julgados, 
dando segurança ao seu. 

PARECER 
EMENDA N°  0178 

Deputado RAUL LOPES 
Pelo no acolhimento. 

0 texto do § 6°, do  art.  44, indica 
que o oficial da Policia Militar  sera  jul- 
gado pelo Tribunal competente, que pode 
não ser militar, cano no momento, tal comb- 
petência é do Tribunal de Justiça. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0135 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Comissão Constitucional 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se onde couber, na subseção 
"Dos Servidores Públicos Militares"  

Art.  Fica assegurada aos Policiais Mi-
litares EstadnAis pertencentes ao quadro 
de músicos, a transferencia para a reserva 
remunerada,  can  todos os direitos defini-
dos em Lei, aos vinte e cinco anos de ser-
viço ativo. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

A emenda pretende estender aos músicos 
militares os direitos A conquistados pe-
los demais profissionais civis já que a 
natureza do serviço a mesma, independen-
temente da condição militar. 

PARECER 
EMENDA N°  0135 

Deputado RAUL LOPES 
Pelo não acolhimento. 

A lei própria estabelecerá as .condi-- 
Oes de transferência para a reserva dos 
policias militares, nos termos do  art.  44, 
§ 8°,  can  a nova redação proposta pela 
emenda n° 0767,  Clue  mereceu parecer favo- 
rável. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  140 
'AUIOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Comissão Constitucional 
EMENDA: Aditiva - Inclua-se onde couber, 
na Seção "DOS SERVIDORES PÚBLICOS MI LITA7- 
RES"  

Art.  - E:garantida aos servidores 
públicos militares a assistência religiosa 
sendo obrigada a existência permanente de 
capelão católico e evangélico. 
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(a) RAUT,LOPES 

JUSTiPICATIVA: 
Na missão policial militar com grande 

risco de vida e permanente perigo, o pro-
fissional de segurança necessita de assis-
tência religiosa. Os integrantes militares 
do Estado, entre as religiões, são polari-
zados predoMinantemente na católica e na 
evangélica. 

, 
EMENDA N°  143 , 

AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Camissão Constitucional 
EMENDA: Aditiva - Inclua-se onde couber, 
na Seção "DOS SERVIDORES POBLICOS MI LITA-
RES"  

Art.  . - R :assegurado ao servidor 
público a permanência, desde que regular-
mente matriculado  an  curso superior,  at  a 
conclusão,, pem prejuízo  des  puas ,Cbriga-
Oes funcionais, 
_ § 10  -,Ap servidor de que trata o pre-

sente ,artigo-,:aprovado em concurso vesti-
bular, Será assegurada a transferencia pa-
ra 'a unidade da localidade da faculdade e 
garantido o direito de permanência  at  o 
final do curso. 

§ 2°  - O estabelecido no presente ar-
tigo e parágrafos  tan  eficácia Tara um 
nico curso de nível superior e com.dura-
ção máxima de Cinco anos. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTikCATIVA: 

Um dos grandes obstáculos para o cres-
cimento intelectual e cultural dos inte-
grantes da Policia Militar e atransferen-
cia durante o andamento de um curso supe-
rior, mesmo garantida a vaga por transfe-
rência, posto que, quase sempre, os curri-
culos de uma Escola não são idênticos : ao 
de. outra,  can  isso, inibindo a iniciativa 
de progresso cultural do militar: 

EMENDA N°  0159 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Subseção  III  - Dos Servidores 
Públicos Militares 
EMENDA: Aditiva à.Caniss .o Constitucional 

Inclua-se onde  cotter: 
Art. 	E assegurado ao policial-mili- 

tar 	a assistência judiciária „integral e 
gratuita pelo Estado, nos casO8  an  que Se 
veja processado em decorrência de serviço. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 	- 

Hoje,,, muitos.. PoliciaiSmilitares sAa, 
denunciadOlminaImente no exercício 
profissional e no estrito cumprimento do,. 
dever legal, todavia no encontrando ampa- 
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ro. por parte do Estado, respondendo o po-
licial por gastos e tendo irrecuperáveis 
danos a carreira. 

PARECER 
EMENDA N95  014O, 0143 e 0159 

Deputado RAUL  LOWS  
Pelo não acolhimento. 

,Tata-se de matérias que deve merecet 
apreciação quando, da discussão da lei que 
diPpOrá pobre a Organ4agão da Policia

,

14.tar,,Prevista no § :8°, do  art.  44,  corn  a 
nova redação proposta pela emenda n°,0767, 
que, „mereceu parecer favorável, e de con-
formidade  can  o que dispõe o  art.  144, § 
77,:da Constituição Federal. 

(a). CAITO QUINTANA 
Relator, 

EMENDA N°  0767 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  44 - § 80 
EMENDA: SUBSTITUTIVA 

Substitua-se o § 80  do  Art.  44, pelo 
seguinte texto:  

Art.  - 44 - 	 
§ 8°- A lei disporá sobre os direitos, 

os deveres, as garantias e as vantagens 
dos servidores militares, bem como as nor-
mas sobre o ingresso, acesso na carreira, 
estabilidade, limites de idade, as condi-
ções de transferencia para a inatividade e 
outras situações peculiares. 

(a) ACYR MEZZADRI 
JUSE_FICATIVA: 	• 

Os militares estaduais, devido a sua 
condição peculiar, necessitam ser regidos 
por estado próprio, definindo seus direi-
tos, deveres e demais situações especiais. 

PARECER 
EMENDA N°  0767 

Deputado ACYR MEZZADRI 
Pelo acolhimento, nos termos da justi- 

ficativa. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0166 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB- 	. 	. 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde  ember  
EMENDA:. Substitutiva_ 

SUbStitua7se o, texto do § 90  do Artigo 
44,' pelo § 9°. Aplicam-se aos Servidores1 
Militares e seus. pensionistas os dispostos 
nos s seguintea artigos, seus. parfkgrafos - 
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incisos, itens e letras. (Art, 31 - § 10 

	

a, b, e, f, 	§ 2°) 	(art  32 - I 	II- 
IV - V - VI VII - IX - X XI XII - XV 
- XVII XVIII XIX e XX) --  (art.  33 - I 
- III,  a - § 	- § 	§ 4

0) -  (art.  36) 
- (art.  39) -  (art.  40) -  (art.  41) 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

São funcionários públicos, para todos 
os efeitos legais, taMb6m os "militares". 
n deScabido- e inconstitucional, dar-se a 

direitos, deixando discriminato-
riamente„ outros, descobertos de todos os 
amparos legais. A presente:  emenda iguala a 
todos perante a Magna Carta Estadual. 

EMENDA N°  0166 
Deputado RAUL LOPES 

Pela rejeição. 
A presente emenda fica prejudicada com 

o provimento da emenda n°  0781, que defi-
niu os dispositivos do anteprojeto aplicá-
veis aos servidores públicos militares. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0782 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  44 - § 9° 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no § 9°, do  Art.  44, após  
"Art.  33 §§", a expressão "2°".  

Art.  44 - 

§ 9°  - Aplica-se aos servidores a que 
se refere este artigo e seus pensionistas, 
o disposto no  Art.  33 §§ 2°, 3°  e 4° desta 
Constituição. 

(a) ACYR MEZZADRI 
JUSTIFICATIVA: 

Ê de justiça que se conceda aos servi-
dores militares o mesmo direito concedido 
aos servidores civis naquele parágrafo. 

PARECER 
EMENDA N°  0782 

Deputado ACYR MEZZADRI 
Pelo acolhimento, na forma da justifi- 

cativa. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0781 
AUTOR: ACYR MEZZADRI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO:  Art.  44, § 10 
EMENDA: SUbstitutiva 

Substitua-se no § 10, do  art.  44, a 
expressão  "Art.  7°, VIII, XII, XVII, XVIII 
e XIX da Constituigão Federal" para  "Art.  
32, IV, VI, X, XI, XII, XVII, XVIII e XIX, 
desta COnstituigão". 
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Art. 44 - 	  

§ 10 Aplica-se aos servidores mili-
tares o disposto no  art.-  32, IV, VI, X, 
XI, XII, XVII, XVIII e XIX, desta Consti-
tuição. 

(a) ACYR MEZZADRI 
JUSTIFICATIVA: 

Estendem, como medida de justiça, aos 
servidores militares os direitos já con-
templados  ads  servidores civis. 

PARECER 
EMENDA N°  0781 

Deputado ACYR MEZZADRI 
Pelo acolhimento, na forma da justifi- 

cativa. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

EMENDA N°  0176 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos Mili- 
tares 
EMENDA: Aditiva 6_ Comissão Constitucional 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - Ao servidor policial-militar e 

seus dependentes será garantida a assis-
tencia medica, hospitalar e odontológica, 
de forma integral e gratuita, ressalvada a 
contribuição de seguridade social, na for-
ma da lei. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

O proposto é dever do Estado aos seus 
funcionários e dependentes. 11, porém, que 
se consignar na Constituição Estadual para 
a garantia de perenidade. 

PARECER 
EMENDA N°  0176 

Deputado RAUL LOPES 
Pelo não acolhimento. 

A. matéria encontra-se parcialmente 
contemplada nol 10, do  art.  44, e o res- 
tante será objeto da lei que se refere o § 
8°  do mesmo artigo. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  1188 
AUTOR: JOSR FEL1N1IO 
DISPOSITIVO: Anteprojeto da Constituição 
Estadual - Titulo II - Da Administração 
Pública 
EMENDA:'Aditiva 

Inclua-se, - TO  art.  44,1 10, do Ante-
projeto, o inciso XI do  art.  7°)  ida 
Constituição Federal, ppssando 0 parágrafo 
a ter a seguinte redação:  

"Art.  44 - 
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§ 10 - Aplica-se aos servidores mili-

tares o disposto no  art.  VIII, IX, XII, 
XVIII e XIX da Constituição Federal." 

(a)  JOSE  FELINTO 
JUSTIIIiCATIVA: 

No capitulo  III,  do Titulo II, que 
trata "Dos Servidores Públicos Militares", 
o art.  44, define os servidores militares 
estaduais e consigna os seus direitos. A 
Constituição da República, no capitulo re-
ferente aos "direitos sociais", preceitua 
no inciso IX do  art.  7°  que, a "remunera-
ção do trabalho noturno será superior a do 
diurno"... 

Consagra-se tal direito, aos Servido-
res Públicos Militares, é de justiça, se 
considerarmos as peculiaridades das ativi-
dades exercidas pelos mesmos. 0 que justi-
fica a inclusão, na Carta Rstadual, do in-
ciso IX da Constituição Federal. 

PARECER 
EMENDA N°  1188 

DepUtado  JOSE  FELINTO 
Pelo não acolhimento. 

O anteprojeto já contempla os direitos 
previstos nos 'incisos VIII, XII, XVII, 
XVIII e,Y1X:., do  art.  7°, da Constituição 
Fedéral,'' ' 
' QUAntO ao inciso IX, remuneração do 

trabalho nOttirno Superior a. do diurno, não 
e campatIvel com a atividade policial mi- 
litar, cujo exercicio exige, tempo inte- 
gral e dedicação exclusiva. 

(A) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0534 
AUTOR: HOMERO °GUIDO 
DISPOSITIVO: 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no § 11 do  Art.  44, a ex-
pressão fle outras decorrentes da natureza 
do trabalhd policial-militar",  cam  o ne-
cessária ajuste de redação, suprimindo-se 
o conetivo "e ".  

Art.  44-' 	 

§ 11 - A Lei disporá sobre a remunera-
ção do trabalho em  locals  especiais, de 
risco de vida e sailde e outras decorrentes 
da natureza do trabalho policial-militar. 

(a) HOMERO °GUIDO 
JUSTIFICATIVA: 

A natureza do trabalho policial-mili-
tar exige dedicação exclusiva, devendo o 
militar estar sempre pronto para o emprego 
a qualquer dia, hora e. local, mesmo  can  
prejuizo de direitos consagrados a outras 
categorias profistionais, tais  comb:  folga 
da escola, repouso, feriados e finais de 
semana livres, jornada noturna remunerada 
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em dobro e outros, e ainda sujeito aos re-
gulamentos militares, 

PARECER 
EMENDA N.°  0534 

Deputado HOMERO OGUIDO 
Pela rejeição. 

A organização -e ,o funcionamento dos 
órgãos:: responsáveis Pela segurança públi-
ca, de maneira a garantir a eficiancia de 
suas atividades, serão disciplinados 'por 
lei federal, como está pOsto pelo  - Art.  
144, § 7% da Constituição 'Federal, cabbi-
nado  can  o seu  art.  22, inciso XXI, no 
qual estão previstas as garantias das po-
licias militares como objeto de legislação 
privativa da União, no tocante a normati-
zaggo genérica direcionadas aos Estados 
federados. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  144 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Comissão Constitucional 
EMENDA: Aditiva - Inclua,-Se onde couber, 
na Sego "DOS FUNCIONARIOS PÚBLICOS =27- 
TARES"  

Art.  - Lei especifica de vencimentos, 
aplicável ao pessoal ativo e inativo, ga-
rantira o mesmo nível de remuneração, nas 
meamas condições, a todos os servidores 
públicos militares do Estado. 

Parágrafo único. A remuneração do Ul-
timo Posto da eseala hierárquica da  Poll-
cia Militar não será inferior A remunera-
go  do Posto equivalente no Exército Bra-
sileiro, nem inferior A remuneração do De-
legado de Policia de A,  Classe. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

0 oficial do Ultimo Posto da Policia 
Militar mantém  status  e correspondência de 
patente com o seu igual do Exercito Brasi-
leiro e ao  mean  a tempo mantem  status  e 
correspondencia de fungo com o Delegado 
de Policia. de Primeira Classe, desta for-
ma, não sendo justo que perceba diferente 
daqueles. 

EMENDA N' 0157 
AUTOR: RAUL LOPES  
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Subseção II - Dos Servidores 
Públicos 
EMENDA: Aditiva A Comissão Constitucional 

- Inclua-se onde  ember: 
Art. 	Os postos e graduações da 'car-

reira policial-militar e as classes -e  car 
vs  da carreira policial Civil, assemelha-
dos pela própria natureza, guardam isono- 
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mia de Vencimentas,  can  correspondência 
absoluta entre a remuneragão dos primeiros 
e últimos níveis das respectivas carrei-
ras. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA:  

Can  base no artigo 39, § 1°, da 
Constituição Federal, funçaes assemelhadas 
devem ter isonamia de vencimentos. 

EMENDA N°  0179 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos Mili- 
tares 
EMENDA: Aditiva a Damissão Constitucional 

Inclua-se onde caber:  
Art.  - A remuneração do Ultimo posto 

da escala hierárquica da Policia Militar, 
não  sera  inferior a remuneração do posto 
equivalente no Exercito nem inferior a re-
muneração do Delegado de Policia Civil de 
14 Classe. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTIFICATIVA: 

0 oficial do último posto da Policia 
militar mantem  "status"  idêntico ao do 
posto equivalente do Exercito brasileiro e 
exerce função assemelhada ao do Delegado 
de Policia de 14 Classe, para tanto, por 
questão de justiça, a equivalência sala- 
rial com os de meso  "status"  e  can  os de 
funOes assemelhadas é o reconhecimento do 
Estado para  can  seus servidores. 

EMENDA N°  0186 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Inclua-se onde couber 
EMENDA: Aditiva A CamiSsão Constitucional 

Inclua-se no  art.  44, § 1°, após a ex-
pressão "... e uniformes militares" a se-
guinte expressão: "não podendo o soldo de 

• seus integrantes ser inferior ao do posto 
correspondente dos servidores militares 
federais. 

(a) RAUL LOPES 
JUSTibiCATIVA: 

A correspondência e equivalência entre 
os militares federais e estaduais, para 
efeito de  status,  é total. Cano manter-se 
o status  de um militar estadual equiparado 
ao federal, se os estaduais percebem ven-
cimentos diferentes dos federais. 51 que 
se equiparar. 

'EMENDA N°  0536 
AUTOR: HOMERO °GUIDO 
DISPOSITIVO: 
EMENDA: SUbstitutiva 

Substitua-se o inciso I do § 12, do  
Art.  44, pelo seguinte texto:  

Pg. 37 
Art.  44 - 	  
§ 12 - 	  
I - a isonomia de remuneração, por as-

semelhagão,  can  as carreiras policiais ci-
vis, observada, por esse efeito, a parida-
de entre a classe mais elevada de Delegado 
de Policia  cam  O valor posto de oficial da 
Policia Militar, com a ressalva constante 
do  Art.  31, § 20  desta Constituição. 

(a) HCNERO OGUIDO 
JUSTIFICATIVA: 

A nova redação dada a este inciso visa 
consolidar a isonomia de vencimentos entre 
policiais-militares e policiais-civis, 
principio que vem sendo adotado na práti-
ca, bem cano estabelecer critérios para 
sua realização. 

PARECER 
EMENDAS N°s. 0144, 0157, 0179, 

0186 e 0536 
Deputados RAUL LOPES e HOMERO °GUIDO 

Pelo acolhimento parcial. 
EM decorrência da vedação imposta pelo  

art.  37, XIII, da Constituição Federal, as 
emendas de na. 0144, 0157, 0179, 0186 e 
0536, encontram-se prejudicadas quanto a 
forma. Porem, reconhecendo o mérito das 
propostas, esta relatoria dá-lhes guarida, 
propondo a seguinte redação:  

Art.  44 - 	 
§ 12 - 	  
I - isonamia de remuneragão,  can  as 

carreiras policiais civis, na forma do § 
1°, do  art.  39, da Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA . 
Relator 

EMENDA N°  0133 
AUTOR: NILTON BARBOSA 
DATA: 18.05.89 
DISPOSITIVO: Artigo 44, § 12, inciso I 
EMENDA: Supressiva 

Suprima-se o inciso I, do § 12, do ar-
tigo 44, do anteprojeto de Constituição 
Estadual. 
JUSTIFICATIVA: 

0 acima citado dispositivo estabelece 
a equivalência salarial e paridade de ven-
cimentos e vantagens entre os policiais 
militares e as outras carreiras policiais 
e funcionários dos três poderes. Tal pre-
ceito colide frontalmente  can  o disposto 
no inciso XIII, do artigo 37, da Consti-
tuição da República que diz: 

"Ë vedada a vinculagão ou equiparação 
de vencimentos para o efeito de remunera-
ção de pessoal do serviço público, ressal-
vado o disposto no inciso anterior e no  
art.  39, § 1°" 

A ressalva constante do preceito 
constitucional federal, diz respeito a 
isonomia de vencimentos entre az carreiras 
juridicas consagradas no próprio texto da 
Carta Magna. 
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PARECER 

EMENDA N°  0133 
Deputado NILTON BARBOSA 
Pelo não acolhimento 

.0 § 1°, do  art.  39, da Constituição 
Federal, estabelece que a lei assegurará 
aos servidores dos três poderes, isonomia 
de vencimentos para cargos de atribuig6es 
iguais ou assemelhadas. 
. A presente proposta ampara-se no  art.  

37, XIII, da Magna Carta, quando sugere a 
supressão do inciso I, do § 12, do  art.  
44, do anteprojeto. Porém, aqui não se 
trata de isonomia  can  as demais carreiras 
do serviço público e sim  can  a Policia Ci-
vil, em relação a qual possui cargos asse-
melhados, conforme preve o  art.  39, § 10 , 
da Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0184 
AUTOR: RAUL LOPES 
ORIGEM: PSDB 
DISPOSITIVO: Dos Servidores Públicos 
EMENDA: Aditiva a Camissgo Constitucional 

Inclua-se onde couber:  
Art.  - 0 servidor público terá acres- 

cimo aos vencimentos: 
I - de cinco em cinco anos de exerci-

cio, cinco por cento, ate completar vinte 
e cinco por cento; 

II - ao completar trinta anos de exer-
cicio, cinco por cento, por ano excedente, 
ate o  maxim  de vinte e cinco por cento. 

§ 10  - A incorporação dos acréscimos 
será imediata, inclusive para efeito de 
aposentadoria, e será computada igualmente 
sobre as alterag6s dos vencimentos. 

§ 2°  - São reconhecidas as mesmas van-
tagens aos servidores públicos militares. 

(a) RAUL LOPFS 
JUSTIFICATIVA: 

A gratificação de tempo de serviço, 
historicamente é capitulada na Carta Esta-
dual. Pretende a presente emenda, a sua 
manutenção, não permitindo que os servido-
res públicos, depois de tantos anos, per-
cam um direito adquirido. 

EMENDA N°  1392 
AUTOR: ORLANDO PESSUTI 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: § 12, item II do  art.  44. 
EMENDA: Modificativa 

0 itemIl, do § 12, do  art.  44, passa 
a ter a seguinte redação: 

"adicional por tempo de serviço na 
forma da lei". 

(a) ORLANDO.PESSUTI 
JUSTIFICATIVA, _ 

A.moiditicaçgb proposta visa amoldar a 
terminologia adotada a todas as categorias 
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de servidores quando cuida da matéria. 

• PARECER 
EMENDAS N95  0184 e 1392 

Deputados RAUL LOPES :E ORLANDO PESSUTI 
Pelo acolhimento da emenda n°  1392, 

que unifica a terminologia, prejudicada a 
emenda n7_0184,AA que a redação do item 
II, do § 12, do_art. 44, remete a lei or- 
dinária a regulamentação dos adicionais. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0539 
AUTOR: HOMERO OGUIDO 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no § 12 do  Art.  44, o inciso 
IV, com a_seguinte redação:  

Art.  44 - 

§ 12 - 

IV - soldo da classe inicial de Solda-
do nunca inferior ao salário-mínimo fixado 
em lei, assegurando-se a diferenciação de-
corrente do escalonamento hierárquico. 

(a) HOMERO °GUIDO 
JUSTIFICATIVA: 

Estender aos servidores militares di-
reito concedido aos, servidores civis,  can  
a necessária adaptação às pecualiaridades 
da hierarquia e disciplina militares. 

PAREGEH 
EMENDA N° 0539 

Deputado HCMERO omano 
Pelo acolhimento parcial. 

A proposta visa tão.samente estender 
aos servidores militares direitos concedi- 
dos aos servidores civis, sugerindo-se, no.  
entanto, a seguinte redação: 

"IV - remuneração da classe inicial de 
soldado nunca inferior ao salário  minim°  
fixado em lei, assegurando-se a diferen- 
ciação decorrente do escalonamento hierár- 
quico." 

(a).CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0695 
AUTOR: LUIZ  ANTONIO  sm.' 
ORIGEM: ?TB 
DISPOSITIVO:  Art.  44 - Capitulo  III  - Dos 
Servidores Públicos Militares 
EMENDA: ADITIVA  

Art.  44 - 
Parágrafo 14 - A Lei Camplementar dis-

porá sobre a organização e construção de 
próprio e estadual, no prazo de 1 ano, da 
pramulgagão desta Constituição, o Estado 
agilizará uma política habitacional, em 
regime de "Vilas Militares" para residen-
cia de oficiais e praças da Policia Mili-
tar e Corpo de Bombeiros, nas localidades 
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de  HOMES"  das organizações militares, 
que pertencerem. 

(a) LUIZ  ANTONIO  SEITI 
JUSTIFICATIVA: 

8 público e notório que, o Poder da 
Policia depende essencialmente do Poder de 
Policia, a segurança de uma população mui-
tas vezes está nas  mks  de poucas pessoas. 
Sem dúvidas esses policiais encarregados 
de manterem a segurança das populagões, 
não dispae de sua própria segurança. 2 do 
conhecimento desta Casa de Leis que muitos 
policiais militares, após emprestarem seus 
serviços de rotinas, vão para seus lares 
onde residem, muitas vezes considerados  
areas  de grande periculosidade. Pois dado 
a situação sócio-econhmica do Estado, per-
mite e justifica tais atitudes ate Mesmo  
can  a necessidade de sobrevivência. 

Por outro lado, em termos de seguran-
ça, está comprovado que "um" contingente 
de policiais de todos os postos e gradua, 
gões, residindo em uma  area  de fácil aces-
so de chamada rápida para o atendimento 
das diversas fungões que o exercem tornam 
mais produtiva e eficiente o cumprimento 
das missbes recebidas. 

PARECER 
EMENDA N°  0695 

Deputado LUIZ  ANTONIO aril  
Pelo rigo acolhimento 

A primeira parte da proposta e ininte- 
ligível. 

0 restante trata de política de gover- 
no, que não e matéria constitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0538 
AUTOR: HOMERO OGUIDO 
EMENDA: Aditiva 

Inclua-se no  Art.  44 o parágrafo 14,  
can  a seguinte redação:  

Art.  44 - 

§ 14 - Não caberá  "habeas corpus"  
em relação As punições disciplinares mili-
tares. 

(a) HOMERO OGUIDO 
JUSTIFICATIVA: 

A Constituição Federal no Titulo 
Capitulo II - Das Fbrgas Armadas,  Art.  
142, § 2°, traz este preceito em relação 
aos integrantes das Fbrgas Armadas. 2 ne-
cessário, face a condição militar dos in-
tegrantes da PMPR, a inserção deste insti-
tuto na Constituição Estadual. 

PARECER 
EMENDA N°  0538 
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Deputado HOMERO OGUIDO 
Pelo não acolhimento. 

A proposta encontra-se eivada de vício 
de incontitucionalidade. 

Leislar sobre matéria processual & 
competencia privativa da União  (art.  22, 
I, da C. F.). 

Alem do que, o § 13, do  art.  44 deter- 
mina que ao servidor estadual militar 
aplica-se a legislação penal militar. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

EMENDA N°  0356 
AUTOR: LAURO LOBO ALCANTARA 
ORIGEM: PMDB 
DISPOSITIVO: Artigo 42 
EMENDA: SUPRESSIVA 

Artigo 42 - 0 funcionário inativo que 
for provido em cargo em comissão deverá 
optar pela percepção dos vencimentos do 
cargo efetivo em que for titular ou dos 
proventos correspondentes ao cargo em que 
foi inativado, enquanto no exercício do 
cargo comissionado. 

(a) LAURO LOBO ALCÂNTARA 
JUSTIFICATIVA: 

Em principio, o artigo gera interpre-
tação dúbia, ou seja: 

1 - A opção pelos proventos pode ser 
entendida cano percepção dupla do valor 
deste provento, o que estaria em desacordo  
cam  o disposto neste anteprojeto: 

2 - A opção pelos proventos pode pres-
supor tambem, a não percepção de nenhuma 
vantagem inerente ao exercício do cargo em 
canis são, o que caracterizaria ilegalida-
de, por ser vedada a prestação de serviço 
gratuito na administração pública. 

A redação nos parece inadequada  tam-
bem, quando faz menção ao "cargo efetivo 
em que for titular, uma vez que o servidor 
inativo não é titular de nenhum cargo 
"efetivo". 

Entendemos que este artigo é absoluta-
mente inadequado, ma  vez que, a nosso 
ver, é juridicamente incompatível a vin-
culageo de proventos de aposentadoria pa- 
gos pelo desempenho pretérito de determi-
nada função,  can  o exercício de um cargo 
em comissão, que deve ser remunerado, con-
siderando  suss  atribuições e responsabili-
dades, de acordo  can  os princípios estabe-
lecidos no artigo 2°  inciso V, combinado
cam o artigo 31, alínea "e", do presente 
anteprojeto. Este artigo fere tambem, o 
disposto Constitucional que regula a acu-
mulação de cargos, contido no inciso XVI 
do artigo 29 do anteprojeto. 

Face ao exposto somos pela supressão 
deste artigo. 


